
Lei de Diretrizes e
Bases da Educação





Lei de Diretrizes e
Bases da Educação

Dispositivos Constitucionais Pertinentes
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996

Quadro Comparativo
Regulamentações

Normas Correlatas
Índice de Assuntos e Entidades

4a Edição – Brasília – 2007

Senado Federal
Secretaria Especial de Editoração e Publicações

Subsecretaria de Edições Técnicas



Edição do Senado Federal
Diretor-Geral: Agaciel da Silva Maia
Secretária-Geral da Mesa: Cláudia Lyra Nascimento

Impresso na Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Diretor: Júlio Werner Pedrosa

Produzido na Subsecretaria de Edições Técnicas
Diretor: Raimundo Pontes Cunha Neto
Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade de Apoio III
CEP: 70165-900 – Brasília, DF
Telefones: (61) 3311-3575, 3576 e 4755
Fax: (61) 3311- 4258
E-mail: livros@senado.gov.br

Organização e índice: Paulo Roberto Moraes de Aguiar
Revisão: Angelina Almeida Silva e Thaise dos Santos Leandro
Editoração eletrônica: Francisco D. G. Fernandes e Renzo Viggiano
Layout e capa: Renzo Viggiano
Ficha catalográfica: Francisco Rafael Amorim dos Santos

Atualizada até abril de 2007

Brasil. Lei Darcy Ribeiro (1996).
      Lei de diretrizes e bases da educação. –  4. ed. –  Brasília : Senado Federal,
Subsecretaria de Edições Técnicas, 2007.

      181 p.

      Conteúdo: Dispositivos Constitucionais Pertinentes – Lei no 9.394, 20 de
dezembro de 1996 – Quadro Comparativo da Lei atual com a Lei anterior – Nor-
mas Correlatas – Regulamentações – Índice de Assuntos e Entidades.

      1. Educação, legislação, Brasil. 2. Educação e Estado, Brasil. 3. Lei Darcy
Ribeiro, Brasil (1996). I. Título.

CDD 379.81



SUMÁRIO

Dispositivos constitucionais pertinentes ........................................................ 9
Lei no 9.394/96
Título I – Da Educação (art. 1o) ......................................................................... 21
Título II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional (arts. 2o e 3o) ............. 21
Título III – Do Direito a Educação e do Dever de Educar (arts. 4o a 7o) ........... 22
Título IV – Da Organização da Educação Nacional (arts. 8o a 20) .................... 23
Título V – Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

Capítulo I – Da Composição dos Níveis Escolares (art. 21) ....................... 28
Capítulo II – Da Educação Básica

Seção I – Das Disposições Gerais (arts. 22 a 28) ................................... 28
Seção II – Da Educação Infantil (arts. 29 a 31) ...................................... 31
Seção III – Do Ensino Fundamental (arts. 32 a 34) ................................ 31
Seção IV – Do Ensino Médio (arts. 35 e 36) .......................................... 32
Seção V – Da Educação de Jovens e Adultos (arts. 37 e 38) ................ 33

Capítulo III – Da Educação Profissional (arts. 39 a 42) ............................... 34
Capítulo IV – Da Educação Superior (arts. 43 a 57) .................................... 35
Capítulo V – Da Educação Especial (arts. 58 a 60) ...................................... 39

Título VI – Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67) ............................... 40
Título VII – Dos Recursos Financeiros (arts. 68 a 77) ...................................... 42
Título VIII – Das Disposições Gerais (arts. 78 a 86) ......................................... 45
Título IX – Das Disposições Transitórias (arts. 87 a 92) .................................. 47
Quadro comparativo da lei atual com a lei anterior ........................................ 51
Regulamentações

Lei no 9.536/97 ........................................................................................ 131
Decreto no 3.276/99 ..................................................................................... 132
Decreto no 5.154/2004 .................................................................................. 135
Decreto no 5.478/2005 .................................................................................. 138
Decreto no 5.622/2005 .................................................................................. 140

Normas correlatas
Lei no 9.424/96 ........................................................................................ 153
Lei no 10.880/2004 ........................................................................................ 161
Lei no 11.273/2006 ........................................................................................ 167
Lei no 11.274/2006 ........................................................................................ 170

Índice de assuntos e entidades da Lei no 9.394/96 .......................................... 175





Dispositivos
Constitucionais

Pertinentes





9Lei de Diretrizes e Bases da Educação

CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(Consolidada até a EC no 53/2006)

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência
aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem
à melhoria de sua condição social:1

..............................................................................................................

XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até
5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;

..............................................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

..............................................................................................................

CAPÍTULO II
Da União

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
..............................................................................................................

 XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;
..............................................................................................................

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:2

1 Emendas Constitucionais nos 20/98, 28/2000  e 53/2006.
2 Emenda Constitucional no 53/2006.



10 Lei de Diretrizes e Bases da Educação

..............................................................................................................

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

..............................................................................................................

Art. 30. Compete aos Municípios:3

..............................................................................................................

VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
programas de educação infantil e de ensino fundamental;

..............................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

..............................................................................................................

CAPÍTULO III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

SEÇÃO I
Da Educação

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:4

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte
e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de
instituições públicas e privadas de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de
provas e títulos, aos das redes públicas;

3 Emenda Constitucional no 53/2006.
4 Emendas Constitucionais nos 19/98 e 53/2006.
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VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.

VIII – piso salarial profissional  nacional para os profissionais da educação
escolar pública, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considera-
dos profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrati-
va e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade
entre ensino, pesquisa e extensão.5

§ 1o É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas es-
trangeiros, na forma da lei.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e
tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia
de:6

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta
gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos
de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de progra-
mas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde.

§ 1o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2o O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

5 Emenda Constitucional no 11/96.
6 Emendas Constitucionais nos 14/96 e 53/2006.
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§ 3o Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental,
fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira
a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos,
nacionais e regionais.

§ 1o O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2o O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e
processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em
regime de colaboração seus sistemas de ensino.7

§ 1o A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, fun-
ção redistribuitiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2o Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educa-
ção infantil.

§ 3o Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e médio.

§ 4o Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino
obrigatório.

§ 5o A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular.

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resul-
tante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino.8

§ 1o A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios,

7 Emendas Constitucionais nos 14/96 e 53/2006.
8 Emendas Constitucionais nos 14/96 e 53/2006.
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não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo
que a transferir.

§ 2o Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão consi-
derados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados
na forma do art. 213.

§ 3o A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento
das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4o Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos
no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições soci-
ais e outros recursos orçamentários.

§ 5o A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

§ 6o As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do
salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matri-
culados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei,
que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financei-
ros em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas
atividades.

§ 1o Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de
estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede
pública na localidade da residência do educando, ficando o poder público obrigado
a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2o As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio
financeiro do poder público.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual,
visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à
integração das ações do poder público que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – melhoria da qualidade do ensino;

IV – formação para o trabalho;

V – promoção humanística, científica e tecnológica do País.
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ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 60. Até o 14o (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda
Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos
recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e
desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores
da educação, respeitadas as seguintes disposições.9

I – a distribuição dos recursos e de responsabilidades  entre o Distrito Fede-
ral, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de
cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de
natureza contábil;

II – os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos
por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art.
155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as
alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição
Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao
número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial,
matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária
estabelecidos nos §§ 2o e 3o do art. 211 da Constituição Federal;

III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput
do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica
estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as
diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas
e modalidades da educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;

c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas
diversas etapas e modalidades da educação básica, observados os arts.
208 e 214 da Constituição Federal, bem como as metas do Plano Nacional
de Educação;

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica;

IV – os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do
inciso I do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§
2o e 3o do art. 211 da Constituição Federal;

9 Emendas Constitucionais nos 14/96 e 53/2006. Verificar vigência no art. 3o da EC 53/2006,
na página 17 desta publicação.
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V – a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso II
do caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por
aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao dis-
posto no inciso VII do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se
refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal;

VI – até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso
V do caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas
direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei a que se
refere o inciso III do caput deste artigo;

VII – a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo
será de, no mínimo:

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos
Fundos;

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos
Fundos;

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no ter-
ceiro ano de vigência dos Fundos;

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do
caput deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos;

VIII – a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino
estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta
por cento) da complementação da União, considerando-se para os fins deste inciso
os valores previstos no inciso VII do caput deste artigo;

IX – os valores a que se referem as alíneas “a”, “b”, e “c” do inciso VII do
caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta
Emenda Constitucional, de forma a preservar, em caráter permanente, o valor real da
complementação da União;

X – aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Constitui-
ção Federal;

XI – o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo
importará crime de responsabilidade da autoridade competente;

XII – proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo refe-
rido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais
do magistério da educação básica em efetivo exercício.

§ 1o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar,
no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a
garantir padrão mínimo definido nacionalmente.

§ 2o O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do
Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério –
FUNDEF, no ano anterior à vigência desta Emenda Constitucional.
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§ 3o O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos  Profis-
sionais  da Educação – FUNDEB, não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado
nacionalmente no ano anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional.

§ 4o Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso I
do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino
fundamental e considerar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para a
educação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois
terços) no segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano.

§ 5o A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso
II do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos
de vigência dos Fundos, da seguinte forma:

I – no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do
art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas “a” e “b” do inciso I e do
inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal:

a) 16,66% (dezesseis inteiros  e sessenta e seis centésimos por cento), no
primeiro ano;

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo
ano;

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;

II – no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do
caput do art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do
art. 158 da Constituição Federal:

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro
ano;

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo
ano;

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.

§ 6o (Revogado).

§ 7o (Revogado).

Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as funda-
ções de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que preencham
os requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos últimos três anos, tenham
recebido recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, salvo disposição legal
em contrário.

Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) nos mol-
des da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e
ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), sem prejuízo das atri-
buições dos órgãos públicos que atuam na área.
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EMENDA CONSTITUCIONAL No 53, DE 2006

Dá nova redação aos arts. 7o, 23, 30, 206, 208,
211 e 212 da Constituição Federal e ao art. 60
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias.

..............................................................................................................

Art. 3o Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação,
mantidos os efeitos do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
conforme estabelecido pela Emenda Constitucional no 14, de 12 de setembro de 1996,
até o início da vigência dos Fundos, nos termos desta Emenda Constitucional.

Brasília, em 19 de dezembro de 2006.





Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996
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LEI No 9.394
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

(Publicada no DO de 23/12/1996)

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1o A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa,
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
turais.

§ 1o Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominante-
mente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2o A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática
social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2o A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho.

Art. 3o O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensa-
mento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII – valorização do profissional da educação escolar;
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VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legisla-
ção dos sistemas de ensino;

IX – garantia de padrão de qualidade;

X – valorização da experiência extra-escolar;

XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a
garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não
tiveram acesso na idade própria;

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com ne-
cessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis
anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII – oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com caracterís-
ticas e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantin-
do-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII – atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e as-
sistência à saúde;

IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do
processo de ensino-aprendizagem.

Art. 5o O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qual-
quer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público,
acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1o Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a
assistência da União:

I – recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os
jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;
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II – fazer-lhes a chamada pública;

III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2o Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em
seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades consti-
tucionais e legais.

§ 3o Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade
para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2o do art. 208 da Constituição
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4o Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o ofereci-
mento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5o Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público
criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independente-
mente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir
dos seis anos de idade, no ensino fundamental.10

Art. 7o O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo
sistema de ensino;

II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da
Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1o Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando
os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e suple-
tiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2o Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9o A União incumbir-se-á de:11

I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios;

10 Lei no 11.114/2005.
11 Decreto no 3.860/2001 (Regulamentação).
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II – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do siste-
ma federal de ensino e o dos Territórios;

III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a
assegurar formação básica comum;

V – coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no en-
sino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino,
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII – baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII – assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação
superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este
nível de ensino;

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamen-
te, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu
sistema de ensino.

§ 1o Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com
funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2o Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a
todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos
educacionais.

§ 3o As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados
e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:12

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus
sistemas de ensino;

II – definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabi-
lidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponí-
veis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com
as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas
ações e as dos seus Municípios;

12 Lei no 10.709/2003.
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IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamen-
te, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu
sistema de ensino;

V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino
médio.

VII – assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes
aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:13

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos
Estados;

II – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema
de ensino;

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quan-
do estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à
manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI – assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao siste-
ma estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do
seu sistema de ensino, terão a incumbência de:14

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II – administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração
da sociedade com a escola;

13 Lei no 10.709/2003.
14 Lei no 10.287/2001.
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VII – informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da
Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos
que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual
permitido em lei.

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de
ensino;

II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;

III – zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendi-
mento;

V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvi-
mento profissional;

VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a
comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e confor-
me os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pe-
dagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito finan-
ceiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

I – as instituições de ensino mantidas pela União;

II – as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

III – os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:
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I – as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público
estadual e pelo Distrito Federal;

 II – as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público muni-
cipal;

III – as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela
iniciativa privada;

IV – os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, cria-
das e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I – as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil
mantidas pelo Poder Público municipal;

II – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguin-
tes categorias administrativas: 

I – públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e admi-
nistradas pelo Poder Público;

II – privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes catego-
rias:15

I – particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não
apresentem as características dos incisos abaixo;

II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de
pais, professores e alunos, que incluam em sua entidade mantenedora representan-
tes da comunidade;

III – confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação
confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV – filantrópicas, na forma da lei.

15 Lei no 11.183/2005.
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TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I – educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e
ensino médio;

II – educação superior.

CAPÍTULO II
Da Educação Básica

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegu-
rar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semes-
trais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organi-
zação, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1o A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de trans-
ferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as
normas curriculares gerais.

§ 2o O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos
exames finais, quando houver;

II – a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino
fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou
fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
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c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela
escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e
permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamenta-
ção do respectivo sistema de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regi-
mento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a
seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV – poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas,
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estran-
geiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao lon-
go do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do
aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem discipli-
nados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII – cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declara-
ções de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com
as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições
materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para aten-
dimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar,
por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da socie-
dade, da cultura, da economia e da clientela.16

16 Lei no 10.793/2003.
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§ 1o Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o
estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e
natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos
níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

II – maior de trinta anos de idade;

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar,
estiver obrigado à prática da educação física;

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;

V – (Vetado).

VI – que tenha prole.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferen-
tes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes
indígena, africana e européia.

§ 5o Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir
da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja esco-
lha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e parti-
culares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.17

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministra-
dos no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artís-
tica e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3o (Vetado).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as se-
guintes diretrizes:

I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deve-
res dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II – consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabe-
lecimento;

17 Lei no 10.639/2003.
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III – orientação para o trabalho;

IV – promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-
formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensi-
no promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da
vida rural e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades
e interesses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

SEÇÃO II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalida-
de o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comu-
nidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de
idade;

II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e
registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso
ao ensino fundamental.

SEÇÃO III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito
na escola pública iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a forma-
ção básica do cidadão, mediante:18

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos
o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

18 Lei no 11.274/2006.
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III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1o É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2o Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar
no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avalia-
ção do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sis-
tema de ensino.

§ 3o O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos
próprios de aprendizagem.

§ 4o O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas
de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.19

§ 1o Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição
dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e
admissão dos professores.

§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas
de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de
permanência na escola.

§ 1o São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de
organização autorizadas nesta Lei.

§ 2o O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral,
a critério dos sistemas de ensino.

SEÇÃO IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de
três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

19 Lei no 9.475/97.
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II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas
condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a forma-
ção ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capí-
tulo e as seguintes diretrizes:20

I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da
ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e
da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao co-
nhecimento e exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa
dos estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigató-
ria, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro
das disponibilidades da instituição.

§ 1o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados
de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produ-
ção moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao
exercício da cidadania.

§ 2o O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo
para o exercício de profissões técnicas.

§ 3o Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosse-
guimento de estudos.

§ 4o A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profis-
sional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio
ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

SEÇÃO V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

20 Decreto no 5.154/2004 (Regulamentação).
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§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos,
que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do traba-
lhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compre-
enderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de
estudos em caráter regular.

§ 1o Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I – no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze
anos;

II – no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2o Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III21

Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de apti-
dões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, mé-
dio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a
possibilidade de acesso à educação profissional.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino
regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições
especializadas ou no ambiente de trabalho.

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no traba-
lho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prossegui-
mento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível mé-
dio, quando registrados, terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, ofe-
recerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capaci-
dade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.

21 Decreto no 5.154/2004 (Regulamentação do Capítulo).
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CAPÍTULO IV
Da Educação Superior

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e
do pensamento reflexivo;

II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e,
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técni-
cos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do
ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional
e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que
vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento
de cada geração;

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em parti-
cular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e
estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa
científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:22

I – cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abran-
gência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas ins-
tituições de ensino;

II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutora-
do, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos
diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições
de ensino;

IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabe-
lecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

22 Decreto no 3.860/2001 (Regulamentação).
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Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior,
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização.

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento
de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, peri-
odicamente, após processo regular de avaliação.

§ 1o Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas
pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar,
conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na insti-
tuição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descreden-
ciamento.

§ 2o No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua ma-
nutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais,
se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem,
no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado
aos exames finais, quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo,
os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisi-
tos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obri-
gando-se a cumprir as respectivas condições.

§ 2o Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demons-
trado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados
por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos,
de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3o É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de
educação a distância.

§ 4o As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cur-
sos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno,
sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária
previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, te-
rão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1o Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias
registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados
em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2o Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras se-
rão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e
área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou
equiparação.
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§ 3o Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de
pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível
equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos
regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo
seletivo.23

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas,
abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demons-
trarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades,
ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão
em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-
se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos qua-
dros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo
do saber humano, que se caracterizam por:

I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural,
quanto regional e nacional;

II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de
mestrado ou doutorado;

III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por cam-
po do saber.

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem
prejuízo de outras, as seguintes atribuições:24

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação
superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o
caso, do respectivo sistema de ensino;

II – fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes
gerais pertinentes;

III – estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produ-
ção artística e atividades de extensão;

23 Lei no 9.536/97 (Regulamentação).
24 Decreto no 3.860/2001 (Regulamentação).
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IV – fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as
exigências do seu meio;

V – elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com
as normas gerais atinentes;

VI – conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII – firmar contratos, acordos e convênios;

VIII – aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos refe-
rentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos
conforme dispositivos institucionais;

IX – administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X – receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira
resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universida-
des, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos
orçamentários disponíveis, sobre:

I – criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II – ampliação e diminuição de vagas;

III – elaboração da programação dos cursos;

IV – programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V – contratação e dispensa de professores;

VI – planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de
estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organiza-
ção e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do
regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1o No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo
anterior, as universidades públicas poderão:

I – propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim
como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os
recursos disponíveis;

II – elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas
gerais concernentes;

III – aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos refe-
rentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados
pelo respectivo Poder mantenedor;

IV – elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
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V – adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de
organização e funcionamento;

VI – realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do
Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII – efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem
orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2o Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a institui-
ções que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em
avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos
suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação supe-
rior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da
gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de
que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos
assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elabora-
ção e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obriga-
do ao mínimo de oito horas semanais de aulas.25

CAPÍTULO V
Da Educação Especial

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para
educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola re-
gular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na
faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades
especiais:

25 Decreto no 2.668/98 (Regulamentação).
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I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específi-
cos, para atender às suas necessidades;

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior,
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacita-
dos para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capa-
cidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos
oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas
áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com
atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo
Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a amplia-
ção do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública
regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objeti-
vos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase
do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:26

I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em
serviço;

II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de
ensino e outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magis-
tério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a
oferecida em nível médio, na modalidade Normal.27

26 Decreto no 3.276/99 (Regulamentação).
27 Decreto no 3.276/99 (Regulamentação).
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Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:28

I – cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o
curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e
para as primeiras séries do ensino fundamental;

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de edu-
cação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III – programas de educação continuada para os profissionais de educação
dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamen-
to, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita
em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da
instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de
ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de
pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de
doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de
carreira do magistério público:

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento
periódico remunerado para esse fim;

III – piso salarial profissional;

IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação
do desempenho;

V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga
de trabalho;

VI – condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissi-
onal de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada
sistema de ensino.

28 Decreto no 3.276/99 (Regulamentação).
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TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I – receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios;

II – receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III – receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV – receita de incentivos fiscais;

V – outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas
respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, com-
preendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do
ensino público.

§ 1o A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios,
não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do gover-
no que a transferir.

§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste
artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3o Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos
neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada,
quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base
no eventual excesso de arrecadação.

§ 4o As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realiza-
das, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão
apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5o O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável
pela educação, observados os seguintes prazos:

I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigési-
mo dia;

II – recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até
o trigésimo dia;

III – recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até
o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6o O atraso da liberação sujeitará os recursos à correção monetária e à respon-
sabilização civil e criminal das autoridades competentes.



43Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais
da educação;

II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipa-
mentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV – levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente
ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V – realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas
de ensino;

VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII – amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao
disposto nos incisos deste artigo;

VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de
transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com:

I – pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando
efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento
de sua qualidade ou à sua expansão;

II – subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial,
desportivo ou cultural;

III – formação de quadros especiais para a administração pública, sejam milita-
res ou civis, inclusive diplomáticos;

IV – programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica,
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V – obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede escolar;

VI – pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio
de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão
apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que
se refere o § 3o do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas
de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.
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Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fun-
damental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino
de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela
União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando
variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de
modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão
mínimo de qualidade de ensino.

§ 1o A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público
que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvol-
vimento do ensino.

§ 2o A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre
os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3o Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1o e 2o, a União poderá fazer a
transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o
número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4o A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distri-
to Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de
ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11
desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condici-
onada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do dis-
posto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I – comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividen-
dos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma
ou pretexto;

II – apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas
atividades;

IV – prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

§ 1o Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de
estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiên-
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cia de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de
domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente
na expansão da sua rede local.

§ 2o As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio
financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais
de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados
de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngüe e intercultural aos
povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de
suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização
de suas línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações,
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades
indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no pro-
vimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo pro-
gramas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1o Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2o Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de
Educação, terão os seguintes objetivos:

I – fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunida-
de indígena;

II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à
educação escolar nas comunidades indígenas;

III – desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os con-
teúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e dife-
renciado.

Art. 79-A. (VETADO)29

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional
da Consciência Negra’.30

29 Lei no 10.639/2003.
30 Lei no 10.639/2003.
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Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de progra-
mas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educa-
ção continuada.31

§ 1o A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2o A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro
de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3o As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a
distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas
de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

§ 4o A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I – custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão
sonora e de sons e imagens;

II – concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos conces-
sionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimen-
tais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos está-
gios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua
jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não estabele-
cem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar
segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação
específica.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de
estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas
de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria,
de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertu-
ra de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição
pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por
mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constitui-
ção Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

31 Decreto no 5.622/2005 (Regulamentação) e Decreto no 5.633/2005 (Regulamentação).
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Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades
integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publica-
ção desta Lei.32

§ 1o A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará,
ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para
os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para
Todos.

§ 2o O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental,
com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15
(quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade.

§ 3o Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino
fundamental;

a) (Revogado);

b) (Revogado);

c) (Revogado);

II – prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficien-
temente escolarizados;

III – realizar programas de capacitação para todos os professores em exercí-
cio, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;

IV – integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu territó-
rio ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 4o Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores
habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

§ 5o Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes
escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tem-
po integral.

§ 6o A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao
cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes
pelos governos beneficiados.

32 Lei no 11.274/2006.
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Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua
legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um
ano, a partir da data de sua publicação.

§ 1o As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos
dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos
por estes estabelecidos.

§ 2o O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do
art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão,
no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo
sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se
institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante
delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a
autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nos 4.024, de 20 de dezembro de 1961,
e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nos 9.131, de 24 de
novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nos 5.692, de 11
de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei
que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza
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Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro comparativo da lei atual com a lei anterior

Lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961
Fixa as Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.

Título I – Dos Fins da Educação

Art. 1o A educação nacional, inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por fim:

a) a compreensão dos direitos e deveres
da pessoa humana, do cidadão, do Esta-
do, da família e dos demais grupos que
compõem a comunidade;

b) o respeito à dignidade e às liberdades
fundamentais do homem;

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996
Estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional.

Título I – Da Educação

Art. 1o A educação abrange os processos
formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil e nas manifes-
tações culturais.

§ 1o Esta Lei disciplina a educação esco-
lar, que se desenvolve, predominante-
mente, por meio do ensino, em institui-
ções próprias.

§ 2o A educação escolar deverá vincular-
se ao mundo do trabalho e à prática social.

Título II – Dos Princípios e Fins da Edu-
cação Nacional

Art. 2o A educação, dever da família e do
Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para
o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho.

Art. 3o O ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios:
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c) o fortalecimento da unidade nacional e
da solidariedade internacional;

d) o desenvolvimento integral da perso-
nalidade humana e a sua participação na
obra do bem comum;

e) o preparo do indivíduo e da sociedade
para o domínio dos recursos científicos e
tecnológicos que lhes permitam utilizar
as possibilidades e vencer as dificulda-
des do meio;

f) a preservação e expansão do patrimônio
cultural;

g) a condenação a qualquer tratamento de-
sigual por motivo de convicção filosófica,
política ou religiosa, bem como a quais-
quer preconceitos de classe ou de raça.

I – igualdade de condições para o acesso
e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar a cultura, o pensamen-
to, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas;

IV – respeito à liberdade e apreço à tole-
rância;

V – coexistência de instituições públicas
e privadas de ensino;

VI – gratuidade do ensino público em es-
tabelecimentos oficiais;

VII – valorização do profissional da edu-
cação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino pú-
blico, na forma desta Lei e da legislação
dos sistemas de ensino;
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Título II – Do Direito à Educação

IX – garantia de padrão de qualidade;

X – valorização da experiência extra-
escolar;

XI – vinculação entre a educação esco-
lar, o trabalho e as práticas sociais.

Título III – Do Direito à Educação e do
Dever de Educar

Art. 4o O dever do Estado com educação
escolar pública será efetivado mediante
a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gra-
tuito, inclusive para os que a ele não ti-
veram acesso na idade própria;

II – progressiva extensão da obrigato-
riedade e gratuidade ao ensino médio;

III – atendimento educacional especializa-
do gratuito aos educandos com necessi-
dades especiais, preferencialmente na
rede regular de ensino;

IV – atendimento gratuito em creches e
pré-escolas às crianças de zero a seis
anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do
ensino, da pesquisa e da criação artísti-
ca, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, ade-
quado às condições do educando;

VII – oferta de educação escolar regular
para jovens e adultos, com característi-
cas e modalidades adequadas às suas ne-
cessidades e disponibilidades, garantin-
do-se aos que forem trabalhadores as
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Art. 2o A educação é direito de todos e
será dada no lar e na escola.

Parágrafo único. À família cabe escolher
o gênero de educação que deve dar a seus
filhos.

Art. 3o O direito à educação é assegurado:

I – pela obrigação do Poder Público e pela
liberdade de iniciativa particular de mi-
nistrarem o ensino em todos os graus, na
forma de lei em vigor;

II – pela obrigação do Estado de forne-
cer recursos indispensáveis para que a
família e, na falta desta, os demais mem-
bros da sociedade se desobriguem dos
encargos da educação, quando prova-
da a insuficiência de meios, de modo que
sejam asseguradas iguais oportunidades
a todos.

condições de acesso e permanência na
escola;

VIII – atendimento ao educando, no en-
sino fundamental público, por meio de
programas suplementares de material di-
dático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde;

IX – padrões mínimos de qualidade de en-
sino, definidos como a variedade e quan-
tidade mínimas, por aluno, de insumos in-
dispensáveis ao desenvolvimento do pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

Art. 5o O acesso ao ensino fundamental
é direito público subjetivo, podendo
qualquer cidadão, grupo de cidadãos,
associação comunitária, organização
sindical, entidade de classe ou outra le-
galmente constituída, e, ainda, o Minis-
tério Público, acionar o Poder Público
para exigi-lo.
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Título VI – Da Educação de Grau Primário

Capítulo  II – Do Ensino Primário

Art. 28. A administração do ensino nos
Estados, Distrito Federal e Territórios pro-
moverá:

a) o levantamento anual do registro das
crianças em idade escolar;

Art. 29. Cada município fará, anualmente,
a chamada da população escolar de sete
anos de idade, para matrícula na escola
primária.

Art. 28, b) o incentivo e a fiscalização da
freqüência às aulas.

§ 1o Compete aos Estados e aos Municí-
pios, em regime de colaboração, e com a
assistência da União:

I – recensear a população em idade esco-
lar para o ensino fundamental, e os jovens
e adultos que a ele não tiveram acesso;

II – fazer-lhes a chamada pública;

III – zelar, junto aos pais ou responsá-
veis, pela freqüência à escola.

§ 2o Em todas as esferas administrativas,
o Poder Público assegurará em primeiro
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos
termos deste artigo, contemplando em se-
guida os demais níveis e modalidades de
ensino, conforme as prioridades consti-
tucionais e legais.

§ 3o Qualquer das partes mencionadas no
caput deste artigo tem legitimidade para
peticionar no Poder Judiciário, na hipó-
tese do § 2o do art. 208 da Constituição
Federal, sendo gratuita e de rito sumário
a ação judicial correspondente.

§ 4o Comprovada a negligência da autori-
dade competente para garantir o ofereci-
mento do ensino obrigatório, poderá ela ser
imputada por crime de responsabilidade.
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Art. 30. Não poderá exercer função públi-
ca, nem ocupar emprego em sociedade de
economia mista ou empresa concessioná-
ria de serviço público o pai de família ou
responsável por criança em idade escolar
sem fazer prova de matrícula desta, em es-
tabelecimento de ensino, ou de que lhe
está sendo ministrada educação no lar.

Parágrafo único. Constituem casos de
isenção, além de outros previstos em lei:

a) comprovado estado de pobreza do pai
ou responsável;

b) insuficiência de escolas;

c) matrícula encerrada;

d) doença ou anomalia grave da criança.

Título III – Da Liberdade do Ensino

Art. 4o É assegurado a todos, na forma da
lei, o direito de transmitir seus conheci-
mentos.

Art. 5o São assegurados aos estabeleci-
mentos de ensino públicos e particulares

§ 5o Para garantir o cumprimento da
obrigatoriedade de ensino, o Poder Pú-
blico criará formas alternativas de acesso
aos diferentes níveis de ensino, indepen-
dentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis
efetuar a matrícula dos menores, a partir
dos seis anos de idade, no ensino funda-
mental.

Art. 7o O ensino é livre à iniciativa priva-
da, atendidas as seguintes condições:



legalmente autorizados, adequada repre-
sentação nos conselhos estaduais de edu-
cação, e o reconhecimento, para todos os
fins, dos estudos neles realizados.

Título IV – Da Administração do Ensino33

Art. 6o O Ministério da Educação e Cultu-
ra exercerá as atribuições do Poder Públi-
co Federal em matéria de educação.

Parágrafo único. O ensino militar será re-
gulado por lei especial.

Art. 7o Ao Ministério da Educação e Cul-
tura incumbe velar pela observância das
leis do ensino e pelo cumprimento das de-
cisões do Conselho Federal de Educação.

Título V – Dos Sistemas de Ensino

Art. 11. A União, os Estados e o Distrito
Federal organizarão os seus sistemas de
ensino, com observância da presente lei.

I – cumprimento das normas gerais da
educação nacional e do respectivo siste-
ma de ensino;

II – autorização de funcionamento e ava-
liação de qualidade pelo Poder Público;

III – capacidade de autofinanciamento,
ressalvado o previsto no art. 213 da Cons-
tituição Federal.

Título IV – Da Organização da Educação
Nacional

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios organizarão, em
regime de colaboração, os respectivos
sistemas de ensino.

§ 1o Caberá à União a coordenação da
política nacional de educação, articulan-

33 Os arts. 6o e 7o não foram revogados pela Lei no 9.394/96.

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
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Art. 12. Os sistemas de ensino atenderão
à variedade dos cursos, à flexibilização
dos currículos e à articulação dos diver-
sos graus e ramos.

Art. 13. A União organizará o ensino pú-
blico dos territórios e estenderá a ação
federal supletiva a todo o país, nos estri-
tos limites das deficiências locais.

Art. 14. É da competência da União reco-
nhecer e inspecionar os estabelecimen-
tos particulares de ensino superior.

do os diferentes níveis e sistemas e exer-
cendo função normativa, redistributiva e
supletiva em relação às demais instânci-
as educacionais.

§ 2o Os sistemas de ensino terão liberda-
de de organização nos termos desta Lei.

Art. 9o A União incumbir-se-á de:

I – elaborar o Plano Nacional de Educa-
ção, em colaboração com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios;

II – organizar, manter e desenvolver os
órgãos e instituições oficiais do sistema
federal de ensino e o dos Territórios;

III – prestar assistência técnica e finan-
ceira aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios para o desenvolvimento
de seus sistemas de ensino e o atendi-
mento prioritário à escolaridade obriga-
tória, exercendo sua função redistributiva
e supletiva;

IV – estabelecer, em colaboração com os
Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, competências e diretrizes para a



(Ver art. 9o, sobre a competência do Con-
selho Federal de Educação, letra a)

Art. 8o O Conselho Federal de Educação
será constituído por vinte e quatro mem-
bros nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, por seis anos, dentre pessoas de
notável saber e experiência, em matéria
de educação.34

§ 1o Na escolha dos membros do Conse-
lho, o Presidente da República levará em
consideração a necessidade de neles se-

educação infantil, o ensino fundamental
e o ensino médio, que nortearão os currí-
culos e seus conteúdos mínimos, de modo
a assegurar formação básica comum;

V – coletar, analisar e disseminar infor-
mações sobre a educação;

VI – assegurar processo nacional de ava-
liação do rendimento escolar no ensino
fundamental, médio e superior, em cola-
boração com os sistemas de ensino,
objetivando a definição de prioridades e
a melhoria da qualidade do ensino;

VII – baixar normas gerais sobre cursos
de graduação e pós-graduação;

VIII – assegurar processo nacional de
avaliação das instituições de educação
superior, com a cooperação dos sistemas
que tiverem responsabilidade sobre este
nível de ensino;

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, su-
pervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação su-
perior e os estabelecimentos do seu sis-
tema de ensino.

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual

34 Os arts. 8o e 9o não foram revogados pela Lei no 9.394/96.
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rem devidamente representadas as diver-
sas regiões do País, os diversos graus do
ensino e o magistério oficial e particular.

§ 2o De dois em dois anos, cessará o man-
dato de um terço dos membros do Conse-
lho, permitida a recondução por uma só vez.
Ao ser constituído o Conselho, um terço de
seus membros terá mandato, apenas, de
dois anos, e um terço de quatro anos.

§ 3o Em caso de vaga, a nomeação do
substituto será para completar o prazo de
mandato do substituído.

§ 4o O Conselho Federal de Educação será
dividido em câmaras para deliberar sobre
assuntos pertinentes ao ensino primário,
médio e superior, e se reunirá em sessão
plena para decidir sobre matéria de cará-
ter geral.

§ 5o As funções de conselheiro são consi-
deradas de relevante interesse nacional, e
o seu exercício tem prioridade sobre o de
quaisquer cargos públicos de que sejam
titulares ou conselheiros. Estes terão di-
reito a transporte, quando convocados, e
às diárias ou jeton de presença a serem
fixadas pelo Ministro da Educação e Cul-
tura, durante o período das reuniões.

Art. 9o Ao Conselho Federal de Educa-
ção, além de outras atribuições conferidas
por lei, compete:

a) decidir sobre o funcionamento dos es-
tabelecimentos isolados de ensino supe-
rior, federais e particulares;

b) decidir sobre o reconhecimento das
universidades, mediante a aprovação dos

§ 1o Na estrutura educacional, haverá um
Conselho Nacional de Educação, com fun-
ções normativas e de supervisão e ativi-
dade permanente, criado por lei.
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seus estatutos e dos estabelecimentos
isolados de ensino superior, depois de
um prazo de funcionamento regular de,
no mínimo, dois anos;

c) pronunciar-se sobre os relatórios anu-
ais dos institutos referidos nas alíneas
anteriores;

d) opinar sobre a incorporação de esco-
las ao sistema federal de ensino, após ve-
rificação da existência de recursos orça-
mentários;

e) indicar disciplinas obrigatórias para os
sistemas de ensino médio (artigo 35, pará-
grafo 1o) e estabelecer a duração e o currí-
culo mínimo dos cursos de ensino superi-
or, conforme o disposto no artigo 70;

f) (VETADO)

g) promover sindicâncias, por meio de
comissões especiais, em quaisquer esta-
belecimentos de ensino, sempre que jul-
gar conveniente, tendo em vista o fiel
cumprimento desta lei;

h) elaborar seu regimento a ser aprovado
pelo Presidente da República;

i) conhecer dos recursos interpostos pe-
los candidatos ao magistério federal e
decidir sobre eles;

j) sugerir medidas para organização e fun-
cionamento do sistema federal de ensino;

l) promover e divulgar estudos sobre os
sistemas estaduais de ensino;

m) adotar ou propor modificações e me-
didas que visem à expansão e ao aperfei-
çoamento do ensino;
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n) estimular a assistência social escolar;

o) emitir pareceres sobre assuntos e ques-
tões de natureza pedagógica e educativa
que lhe sejam submetidos pelo Presiden-
te da República ou pelo Ministro da Edu-
cação e Cultura;

p) manter intercâmbio com os conselhos
estaduais de educação;

q) analisar anualmente as estatísticas do
ensino e os dados complementares.

§ 1o Dependem de homologação do Mi-
nistro da Educação e Cultura os atos com-
preendidos nas letras “a”, “b”, “d”, “e”,
“f”, “h” e “i”;

§ 2o A autorização e a fiscalização dos
estabelecimentos estaduais isolados de
ensino superior caberão aos conselhos
estaduais de educação na forma da lei es-
tadual respectiva.

Art. 10. Os Conselhos Estaduais de Edu-
cação organizados pelas leis estaduais,
que se constituírem com membros nome-
ados pela autoridade competente, inclu-
indo representantes dos diversos graus
de ensino e do magistério oficial e parti-
cular, de notório saber e experiência, em
matéria de educação, exercerão as atribui-
ções que esta lei lhes consigna.

§ 2o Para o cumprimento do disposto nos
incisos V a IX, a União terá acesso a to-
dos os dados e informações necessários
de todos os estabelecimentos e órgãos
educacionais.

§ 3o As atribuições constantes do inciso
IX poderão ser delegadas aos Estados e
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Art. 15. Aos Estados que, durante 5 anos,
mantiverem universidade própria com
funcionamento regular, serão conferidas
as atribuições a que se refere a letra “b”
do artigo 9o, tanto quanto aos estabeleci-
mentos por eles mantidos, como quanto
aos que posteriormente sejam criados.

Art. 16. É da competência dos Estados e
do Distrito Federal autorizar o funciona-
mento dos estabelecimentos de ensino
primário e médio não pertencentes à
União, bem como reconhecê-los e inspe-
cioná-los.

§ 1o São condições para o reconheci-
mento: a) idoneidade moral e profissio-
nal do diretor e do corpo docente; b) ins-
talações satisfatórias; c) escrituração es-

ao Distrito Federal, desde que mantenham
instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I – organizar, manter e desenvolver os ór-
gãos e instituições oficiais dos seus sis-
temas de ensino;

II – definir, com os Municípios, formas
de colaboração na oferta do ensino fun-
damental, as quais devem assegurar a dis-
tribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser
atendida e os recursos financeiros dis-
poníveis em cada uma dessas esferas do
Poder Público;

III – elaborar e executar políticas e planos
educacionais, em consonância com as di-
retrizes e planos nacionais de educação,
integrando e coordenando as suas ações
e as dos seus Municípios;

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, su-
pervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação su-
perior e os estabelecimentos do seu sis-
tema de ensino;
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colar e arquivo que assegurem a verifica-
ção da identidade de cada aluno, e da re-
gularidade e autenticidade de sua vida
escolar; d) garantia de remuneração con-
digna aos professores; e) observância
dos demais preceitos desta lei. 

§ 2o (VETADO)

Art. 17.  A instituição e o reconhecimento de
escolas de grau médio pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos Territórios, serão
comunicados ao Ministério da Educação e
Cultura para fins de registro e validade dos
certificados ou diploma que expedirem.

Art. 18. Nos estabelecimentos oficiais de
ensino médio e superior, será recusada a
matrícula ao aluno reprovado mais de
uma vez em qualquer série ou conjunto
de disciplinas.

Art. 19. Não haverá distinção de direitos
... (VETADO) ... entre os estudos realiza-
dos em estabelecimentos oficiais e os re-
alizados em estabelecimentos particula-
res reconhecidos.

Art. 16, § 3o As normas para observância
deste artigo e parágrafos serão fixadas
pelo Conselho Estadual de Educação.

V – baixar normas complementares para o
seu sistema de ensino;

VI – assegurar o ensino fundamental e
oferecer, com prioridade, o ensino médio;

VII – assumir o transporte escolar dos
alunos da rede estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal apli-
car-se-ão as competências referentes aos
Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
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I – organizar, manter e desenvolver os ór-
gãos e instituições oficiais dos seus sis-
temas de ensino, integrando-os às políti-
cas e planos educacionais da União e dos
Estados;

II – exercer ação redistributiva em rela-
ção às suas escolas;

III – baixar normas complementares para
o seu sistema de ensino;

IV – autorizar, credenciar e supervisionar
os estabelecimentos do seu sistema de
ensino;

V – oferecer a educação infantil em creches
e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino
fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando esti-
verem atendidas plenamente as necessida-
des de sua área de competência e com re-
cursos acima dos percentuais mínimos vin-
culados pela Constituição Federal à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino;

VI – assumir o transporte escolar dos alu-
nos da rede municipal.

Parágrafo único. Os Municípios poderão
optar, ainda, por se integrar ao sistema
estadual de ensino ou compor com ele
um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino,
respeitadas as normas comuns e as do seu
sistema de ensino, terão a incumbência de:

I – elaborar e executar sua proposta pe-
dagógica;

II – administrar seu pessoal e seus recur-
sos materiais e financeiros;
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III – assegurar o cumprimento dos dias
letivos e horas-aula estabelecidas;

IV – velar pelo cumprimento do plano de
trabalho de cada docente;

V – prover meios para a recuperação dos
alunos de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a co-
munidade, criando processos de integra-
ção da sociedade com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis so-
bre a freqüência e o rendimento dos alu-
nos, bem como sobre a execução de sua
proposta pedagógica;

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do
Município, ao juiz competente da Comarca
e ao respectivo representante do Ministé-
rio Público a relação dos alunos que apre-
sentem quantidade de faltas acima de cin-
qüenta por cento do percentual permitido
em lei;

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I – participar da elaboração da proposta
pedagógica do estabelecimento de ensino;

II – elaborar e cumprir plano de trabalho,
segundo a proposta pedagógica do esta-
belecimento de ensino;

III – zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV – estabelecer estratégias de recupera-
ção para os alunos de menor rendimento;

V – ministrar os dias letivos e horas-aula
estabelecidos, além de participar integral-
mente dos períodos dedicados ao plane-
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jamento, à avaliação e ao desenvolvimen-
to profissional;

VI – colaborar com as atividades de arti-
culação da escola com as famílias e a co-
munidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão
as normas da gestão democrática do en-
sino público na educação básica, de acor-
do com as suas peculiaridades e confor-
me os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da edu-
cação na elaboração do projeto pedagó-
gico da escola;

II – participação das comunidades esco-
lar e local em conselhos escolares ou equi-
valentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegura-
rão às unidades escolares públicas de
educação básica que os integram progres-
sivos graus de autonomia pedagógica e
administrativa e de gestão financeira, ob-
servadas as normas gerais de direito fi-
nanceiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino com-
preende:

I – as instituições de ensino mantidas
pela União;

II – as instituições de educação superi-
or criadas e mantidas pela iniciativa pri-
vada;

III – os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Esta-
dos e do Distrito Federal compreendem:
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I – as instituições de ensino mantidas,
respectivamente, pelo Poder Público es-
tadual e pelo Distrito Federal;

II – as instituições de educação superior
mantidas pelo Poder Público municipal;

III – as instituições de ensino fundamen-
tal e médio criadas e mantidas pela inicia-
tiva privada;

IV – os órgãos de educação estaduais e
do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as
instituições de educação infantil, criadas
e mantidas pela iniciativa privada, inte-
gram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensi-
no compreendem:

I – as instituições do ensino fundamen-
tal, médio e de educação infantil mantidas
pelo Poder Público municipal;

II – as instituições de educação infantil
criadas e mantidas pela iniciativa pri-
vada;

III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos di-
ferentes níveis classificam-se nas seguin-
tes categorias administrativas:

I – públicas, assim entendidas as criadas
ou incorporadas, mantidas e administra-
das pelo Poder Público;

II – privadas, assim entendidas as mantidas
ou administradas por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado.
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Art. 20. As instituições privadas de ensino
se enquadrarão nas seguintes categorias:

I – particulares em sentido estrito, assim
entendidas as que são instituídas e
mantidas por uma ou mais pessoas físicas
ou jurídicas de direito privado que não
apresentem as características dos incisos
abaixo;

II – comunitárias, assim entendidas as que
são instituídas por grupos de pessoas físi-
cas ou por uma ou mais pessoas jurídicas,
inclusive cooperativas de pais, professores
e alunos, que incluam em sua entidade man-
tenedora representantes da comunidade;

III – confessionais, assim entendidas as
que são instituídas por grupos de pesso-
as físicas ou por uma ou mais pessoas
jurídicas que atendem a orientação con-
fessional e ideologia específicas e ao dis-
posto no inciso anterior;

IV – filantrópicas, na forma da lei.

Título V – Dos Níveis e das Modalidades
de Educação e Ensino

Capítulo I – Da Composição dos Níveis
Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I – educação básica, formada pela educa-
ção infantil, ensino fundamental e ensi-
no médio;

II – educação superior.

Capítulo II – Da Educação Básica

Seção I – Das Disposições Gerais
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Art. 22. A educação básica tem por finali-
dades desenvolver o educando, assegu-
rar-lhe a formação comum indispensável
para o exercício da cidadania e fornecer-
lhe meios para progredir no trabalho e em
estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organi-
zar-se em séries anuais, períodos semes-
trais, ciclos, alternância regular de perío-
dos de estudos, grupos não-seriados,
com base na idade, na competência e em
outros critérios, ou por forma diversa de
organização, sempre que o interesse do
processo de aprendizagem assim o reco-
mendar.

§ 1o A escola poderá reclassificar os alu-
nos, inclusive quando se tratar de trans-
ferências entre estabelecimentos situa-
dos no País e no exterior, tendo como
base as normas curriculares gerais.

§ 2o O calendário escolar deverá adequar-
se às peculiaridades locais, inclusive cli-
máticas e econômicas, a critério do res-
pectivo sistema de ensino, sem com isso
reduzir o número de horas letivas previs-
to nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis
fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de
oitocentas horas, distribuídas por um mí-
nimo de duzentos dias de efetivo traba-
lho escolar, excluído o tempo reservado
aos exames finais, quando houver;

II – a classificação em qualquer série ou
etapa, exceto a primeira do ensino funda-
mental, pode ser feita:
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a) por promoção, para alunos que cursa-
ram, com aproveitamento, a série ou fase
anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos pro-
cedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização
anterior, mediante avaliação feita pela es-
cola, que defina o grau de desenvolvi-
mento e experiência do candidato e per-
mita sua inscrição na série ou etapa ade-
quada, conforme regulamentação do res-
pectivo sistema de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a
progressão regular por série, o regimen-
to escolar pode admitir formas de progres-
são parcial, desde que preservada a se-
qüência do currículo, observadas as nor-
mas do respectivo sistema de ensino;

IV – poderão organizar-se classes, ou tur-
mas, com alunos de séries distintas, com ní-
veis equivalentes de adiantamento na maté-
ria, para o ensino de línguas estrangeiras,
artes, ou outros componentes curriculares;

V – a verificação do rendimento escolar
observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do de-
sempenho do aluno, com prevalência dos
aspectos qualitativos sobre os quantitati-
vos e dos resultados ao longo do período
sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estu-
dos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e
nas séries mediante verificação do apren-
dizado;
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d) aproveitamento de estudos concluídos
com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recu-
peração, de preferência paralelos ao perí-
odo letivo, para os casos de baixo rendi-
mento escolar, a serem disciplinados pe-
las instituições de ensino em seus regi-
mentos;

VI – o controle de freqüência fica a cargo
da escola, conforme o disposto no seu
regimento e nas normas do respectivo
sistema de ensino, exigida a freqüência
mínima de setenta e cinco por cento do
total de horas letivas para aprovação;

VII – cabe a cada instituição de ensino
expedir históricos escolares, declarações
de conclusão de série e diplomas ou cer-
tificados de conclusão de cursos, com as
especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das au-
toridades responsáveis alcançar relação
adequada entre o número de alunos e o
professor, a carga horária e as condições
materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sis-
tema de ensino, à vista das condições dis-
poníveis e das características regionais e
locais, estabelecer parâmetro para aten-
dimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino funda-
mental e médio devem ter uma base naci-
onal comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e estabelecimen-
to escolar, por uma parte diversificada,
exigida pelas características regionais e
locais da sociedade, da cultura, da eco-
nomia e da clientela.



Art. 22. Será obrigatória a prática da edu-
cação física nos cursos primário e médio,
até a idade de 18 anos.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput
devem abranger, obrigatoriamente, o es-
tudo da língua portuguesa e da matemá-
tica, o conhecimento do mundo físico e
natural e da realidade social e política,
especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte constituirá compo-
nente curricular obrigatório, nos diver-
sos níveis da educação básica, de forma
a promover o desenvolvimento cultural
dos alunos.

§ 3o A educação física, integrada à pro-
posta pedagógica da escola, é compo-
nente curricular35 obrigatório da educa-
ção básica, sendo sua prática facultativa
ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual
ou superior a seis horas;

II – maior de trinta anos de idade;

III – que estiver prestando serviço militar
inicial ou que, em situação similar, estiver
obrigado à prática da educação física;

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044,
de 21 de outubro de 1969;

V – (VETADO)

VI – que tenha prole.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará
em conta as contribuições das diferentes
culturas e etnias para a formação do povo
brasileiro, especialmente das matrizes in-
dígena, africana e européia.

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual

35 Expressão introduzida pela Lei no 10.328/2001.
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§ 5o Na parte diversificada do currículo
será incluído, obrigatoriamente, a partir
da quinta série, o ensino de pelo menos
uma língua estrangeira moderna, cuja es-
colha ficará a cargo da comunidade esco-
lar, dentro das possibilidades da institui-
ção.

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e médio, oficiais e par-
ticulares, torna-se obrigatório o ensino
sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se
refere o caput deste artigo incluirá o es-
tudo da História da África e dos Africa-
nos, a luta dos negros no Brasil, a cultura
negra brasileira e o negro na formação da
sociedade nacional, resgatando a contri-
buição do povo negro nas áreas social,
econômica e política pertinentes à Histó-
ria do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e
Cultura Afro-Brasileira serão ministrados
no âmbito de todo o currículo escolar, em
especial nas áreas de Educação Artística
e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3o (VETADO)

Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu-
cação básica observarão, ainda, as se-
guintes diretrizes:

I – a difusão de valores fundamentais ao
interesse social, aos direitos e deveres
dos cidadãos, de respeito ao bem comum
e à ordem democrática;

II – consideração das condições de es-
colaridade dos alunos em cada estabele-
cimento;
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Art. 20. Na organização do ensino primá-
rio e médio, a lei federal ou estadual aten-
derá:

a) à variedade de métodos de ensino e
formas de atividade escolar, tendo-se em
vista as peculiaridades da região e de gru-
pos sociais;

b) ao estímulo de experiências pedagógi-
cas com o fim de aperfeiçoar os proces-
sos educativos.

Art. 21. O ensino, em todos os graus, pode
ser ministrado em escolas públicas,
mantidas por fundações cujo patrimônio e
dotações sejam provenientes do Poder
Público, ficando o pessoal que nelas servir
sujeito, exclusivamente, às leis trabalhistas.

§ 1o Estas escolas, quando de ensino mé-
dio ou superior, podem cobrar anuidades,
ficando sempre sujeitas a prestação de
contas, perante o Tribunal de Contas, e a
aplicação, em melhoramentos escolares,
de qualquer saldo verificado em seu ba-
lanço anual.

§ 2o Em caso de extinção da fundação, o
seu patrimônio reverterá ao Estado.

§ 3o Lei especial fixará as normas da con-
tribuição destas fundações, organização
de seus conselhos diretores e demais con-
dições a que ficam sujeitas.

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias

III – orientação para o trabalho;

IV – promoção do desporto educacional e
apoio às práticas desportivas não-formais.
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Art. 105. Os poderes públicos instituirão
e ampararão serviços e entidades, que
mantenham na zona rural escolas ou cen-
tros de educação, capazes de favorecer a
adaptação do homem ao meio e o estímu-
lo de vocações e atividades profissionais.

Título VI – Da Educação de Grau Primário

Capítulo I – Da Educação Pré-Primária

Art. 23. A educação pré-primária destina-
se aos menores até sete anos, e será mi-
nistrada em escolas maternais ou jardins-
de-infância.

Art. 28. Na oferta de educação básica para
a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à
sua adequação às peculiaridades da vida
rural e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluin-
do adequação do calendário escolar às
fases do ciclo agrícola e às condições cli-
máticas;

III – adequação à natureza do trabalho
na zona rural.

Seção II – Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira eta-
pa da educação básica, tem como finali-
dade o desenvolvimento integral da cri-
ança até seis anos de idade, em seus as-
pectos físico, psicológico, intelectual e
social, complementando a ação da famí-
lia e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será ofereci-
da em:

I – creches, ou entidades equivalentes,
para crianças de até três anos de idade;

II – pré-escolas, para as crianças de qua-
tro a seis anos de idade.
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Art. 24. As empresas que tenham a seu
serviço mães de menores de sete anos
serão estimuladas a organizar e manter,
por iniciativa própria ou em cooperação
com os poderes públicos, instituições de
educação pré-primária.

Capítulo II – Do Ensino Primário

Art. 25. O ensino primário tem por fim o
desenvolvimento do raciocínio e das ati-
vidades de expressão da criança, e a sua
integração no meio físico e social.

Art. 27. O ensino primário é obrigatório a
partir dos sete anos ...

Art. 31. Na educação infantil a avaliação
far-se-á mediante acompanhamento e re-
gistro do seu desenvolvimento, sem o
objetivo de promoção, mesmo para o aces-
so ao ensino fundamental.

Seção III – Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigató-
rio, com duração de 9 (nove) anos, gra-
tuito na escola pública, iniciando-se aos
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a
formação básica do cidadão, mediante:

I – o desenvolvimento da capacidade de
aprender, tendo como meios básicos o
pleno domínio da leitura, da escrita e do
cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e
social, do sistema político, da tecnologia,
das artes e dos valores em que se funda-
menta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade
de aprendizagem, tendo em vista a aqui-
sição de conhecimentos e habilidades e
a formação de atitudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de fa-
mília, dos laços de solidariedade humana
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Art. 27. O ensino primário... só será mi-
nistrado na língua nacional...

Capítulo II – Do Ensino Primário

Art. 25. O ensino primário tem por fim o
desenvolvimento do raciocínio e das ati-
vidades de expressão da criança, e a sua
integração no meio físico e social.

Art. 26. O ensino primário será minis-
trado, no mínimo, em quatro séries anu-
ais.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino
poderão estender a sua duração até seis
anos, ampliando, nos dois últimos, os co-
nhecimentos do aluno e iniciando-o em
técnicas de artes aplicadas, adequadas
ao sexo e à idade.

e de tolerância recíproca em que se as-
senta a vida social.

§ 1o É facultado aos sistemas de ensino
desdobrar o ensino fundamental em ci-
clos.

§ 2o Os estabelecimentos que utilizam pro-
gressão regular por série podem adotar
no ensino fundamental o regime de pro-
gressão continuada, sem prejuízo da ava-
liação do processo de ensino-aprendiza-
gem, observadas as normas do respecti-
vo sistema de ensino.

§ 3o O ensino fundamental regular será
ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas a utili-
zação de suas línguas maternas e proces-
sos próprios de aprendizagem.

§ 4o O ensino fundamental será pre-
sencial, sendo o ensino a distância utili-
zado como complementação da aprendi-
zagem ou em situações emergenciais.
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Art. 27. O ensino primário é obrigatório a
partir dos sete anos e só será ministrado
na língua nacional. Para os que o inicia-
rem depois dessa idade poderão ser for-
madas classes especiais ou cursos su-
pletivos correspondentes ao seu nível de
desenvolvimento.

Art. 28. A administração do ensino nos
Estados, Distrito Federal e Territórios pro-
moverá:

a) o levantamento anual do registro das
crianças em idade escolar;

b) o incentivo e a fiscalização da freqüên-
cia às aulas.

Art. 29. Cada município fará, anualmente,
a chamada da população escolar de sete
anos de idade, para matrícula na escola
primária.

Art. 30. Não poderá exercer função pú-
blica, nem ocupar emprego em socieda-
de de economia mista ou empresa con-
cessionária de serviço público o pai de
família ou responsável por criança em
idade escolar sem fazer prova de matrí-
cula desta, em estabelecimento de ensi-
no, ou de que lhe está sendo ministrada
educação no lar.

Parágrafo único. Constituem casos de
isenção, além de outros previstos em
lei:

a) comprovado estado de pobreza do pai
ou responsável;

b) insuficiência de escolas;

c) matrícula encerrada;
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d) doença ou anomalia grave da criança.

Art. 31. As empresas industriais, comer-
ciais e agrícolas, em que trabalhem mais
de 100 pessoas, são obrigadas a manter
ensino primário gratuito para os seus ser-
vidores e os filhos desses.

§ 1o Quando os trabalhadores não residi-
rem próximo ao local de sua atividade,
esta obrigação poderá ser substituída por
instituição de bolsas, na forma que a lei
estadual estabelecer.

§ 2o Compete à administração do ensino
local, com recurso para o Conselho Esta-
dual de Educação zelar pela obediência
ao disposto neste artigo.

Art. 32. Os proprietários rurais que não
puderem manter escolas primárias para as
crianças residentes em suas glebas deve-
rão facilitar-lhes a freqüência às escolas
mais próximas, ou propiciar a instalação e
funcionamento de escolas públicas em
suas propriedades.

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias.

 Art. 97. O ensino religioso constitui disci-
plina dos horários das escolas oficiais, é de
matrícula facultativa, e será ministrado sem
ônus para os poderes públicos, de acordo
com a confissão religiosa do aluno, mani-
festada por ele, se for capaz, ou pelo seu
representante legal ou responsável.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula fa-
cultativa, é parte integrante da formação
básica do cidadão e constitui disciplina dos
horários normais das escolas públicas de
ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil,
vedadas quaisquer formas de proselitismo.

§ 1o Os sistemas de ensino regulamenta-
rão os procedimentos para a definição dos
conteúdos do ensino religioso e estabele-
cerão as normas para a habilitação e ad-
missão dos professores.
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Título VII – Da Educação de Grau Mé-
dio

Capítulo II – Do Ensino Secundário

Art. 44. O ensino secundário admite vari-
edade de currículos, segundo as matéri-
as optativas que forem preferidas pelos
estabelecimentos.

§ 1o O ciclo ginasial terá a duração de
quatro séries anuais e o colegial, de três
no mínimo.

§ 2o Entre as disciplinas e práticas edu-
cativas de caráter optativo no 1o e 2o ciclos,
será incluída uma vocacional, dentro das
necessidades e possibilidades locais.

Art. 45. No ciclo ginasial serão ministra-
das nove disciplinas.

Parágrafo único. Além das práticas edu-
cativas, não poderão ser ministradas me-

§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão enti-
dade civil, constituída pelas diferentes
denominações religiosas, para a defini-
ção dos conteúdos do ensino religioso.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fun-
damental incluirá pelo menos quatro ho-
ras de trabalho efetivo em sala de aula,
sendo progressivamente ampliado o pe-
ríodo de permanência na escola.

§ 1o São ressalvados os casos do ensino
noturno e das formas alternativas de or-
ganização autorizadas nesta Lei.

§ 2o O ensino fundamental será ministra-
do progressivamente em tempo integral,
a critério dos sistemas de ensino.
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nos de 5 nem mais de 7 disciplinas em
cada série, das quais uma ou duas devem
ser optativas e de livre escolha do esta-
belecimento para cada curso.

Art. 46. Nas duas primeiras séries do ciclo
colegial, além das práticas educativas, se-
rão ensinadas oito disciplinas, das quais
uma ou duas optativas, de livre escolha
pelo estabelecimento, sendo no mínimo
cinco e no máximo sete em cada série.

Art. 44, § 1o O ciclo ginasial terá a dura-
ção de quatro séries e o colegial, de três
no mínimo.

Seção IV – Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final de
educação básica, com duração mínima de
três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento
dos conhecimentos adquiridos no ensi-
no fundamental, possibilitando o pros-
seguimento de estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e
a cidadania do educando, para continuar
aprendendo, de modo a ser capaz de se
adaptar com flexibilidade a novas condi-
ções de ocupação ou aperfeiçoamento
posteriores;

III – o aprimoramento do educando como
pessoa humana, incluindo a formação éti-
ca e o desenvolvimento da autonomia in-
telectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos ci-
entífico-tecnológicos dos processos pro-
dutivos, relacionando a teoria com a prá-
tica, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio ob-
servará o disposto na Seção I deste Ca-
pítulo e as seguintes diretrizes:



Art. 46, § 1o A terceira série do ciclo colegi-
al será organizada com currículo36 aspec-
tos lingüísticos, históricos e literários.

§ 2o A terceira série do ciclo colegial será
organizada com currículo diversificado,
que vise ao preparo dos alunos para os
cursos superiores e compreenderá, no mí-
nimo, quatro e, no máximo, seis discipli-
nas, podendo ser ministrada em colégios
universitários.

I – destacará a educação tecnológica bá-
sica, a compreensão do significado da ci-
ência, das letras e das artes; o processo
histórico de transformação da sociedade
e da cultura; a língua portuguesa como
instrumento de comunicação, acesso ao
conhecimento e exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de
avaliação que estimulem a iniciativa dos
estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira
moderna, como disciplina obrigatória, es-
colhida pela comunidade escolar, e uma
segunda, em caráter optativo, dentro das
disponibilidades da instituição.

§ 1o Os conteúdos, as metodologias e as
formas de avaliação serão organizados de
tal forma que ao final do ensino médio o
educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e
tecnológicos que presidem a produção
moderna;

II – conhecimento das formas contempo-
râneas de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filo-
sofia e de Sociologia necessários ao exer-
cício da cidadania.

36 Neste parágrafo, onde houver “currículo”, leia-se “currículo diversificado em”.

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
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Capítulo I – Do Ensino Médio

Art. 33. A educação de grau médio, em pros-
seguimento à ministrada na escola primá-
ria, destina-se à formação do adolescente.

Art. 34. O ensino médio será ministrado em
dois ciclos, o ginasial e o colegial, e abran-
gerá, entre outros, os cursos secundários,
técnicos e de formação de professores para
o ensino primário e pré-primário.

Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas
e práticas educativas, obrigatórias e
optativas.

§ 1o Ao Conselho Federal de Educação
compete indicar, para todos os sistemas
de ensino médio, até cinco disciplinas
obrigatórias, cabendo aos conselhos es-
taduais de educação completar o seu nú-
mero e relacionar as de caráter optativo
que podem ser adotadas pelos estabele-
cimentos de ensino.

§ 2o O Conselho Federal e os conselhos
estaduais, ao relacionarem as disciplinas
obrigatórias, na forma do parágrafo ante-

§ 2o O ensino médio, atendida a formação
geral do educando, poderá prepará-lo
para o exercício de profissões técnicas.

§ 3o Os cursos do ensino médio terão equi-
valência legal e habilitarão ao prossegui-
mento de estudos.

§ 4o A preparação geral para o trabalho e,
facultativamente, a habilitação profissio-
nal, poderão ser desenvolvidas nos pró-
prios estabelecimentos de ensino médio
ou em cooperação com instituições espe-
cializadas em educação profissional.
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rior, definirão a amplitude e o desenvolvi-
mento dos seus programas em cada ciclo.

§ 3o O currículo das duas primeiras séries
do 1o ciclo será comum a todos os cursos
de ensino médio no que se refere às ma-
térias obrigatórias.

Art. 36. O ingresso na primeira série do 1o

ciclo dos cursos de ensino médio depen-
de de aprovação em exame de admissão,
em que fique demonstrada satisfatória edu-
cação primária, desde que o educando te-
nha onze anos completos ou venha a al-
cançar essa idade no correr do ano letivo.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 37. Para matrícula na 1a série do ciclo
colegial, será exigida conclusão do ciclo
ginasial ou equivalente.

Art. 38. Na organização do ensino de grau
médio serão observadas as seguintes
normas:

I – Duração mínima do período escolar:

a) cento e oitenta dias de trabalho esco-
lar efetivo, não incluído o tempo reserva-
do a provas e exames;

b) vinte e quatro horas semanais de au-
las para o ensino de disciplinas e práti-
cas educativas.

II – cumprimento dos programas elabora-
dos tendo-se em vista o período de tra-
balho escolar;

III – formação moral e cívica do educan-
do, através de processo educativo que a
desenvolva;
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IV – atividades complementares de inici-
ação artística;

V – instituição da orientação educativa e
vocacional em cooperação com a família;

VI – freqüência obrigatória, só podendo
prestar exame final, em primeira época, o
aluno que houver comparecido, no míni-
mo, a 75% das aulas dadas.

Art. 39. A apuração do rendimento esco-
lar ficará a cargo dos estabelecimentos
de ensino, aos quais caberá expedir certi-
ficados de conclusão de séries e ciclos e
diplomas de conclusão de cursos.

§ 1o Na avaliação do aproveitamento do
aluno preponderarão os resultados alcan-
çados, durante o ano letivo, nas ativida-
des escolares, asseguradas ao professor,
nos exames e provas, liberdade de for-
mulação de questões e autoridade de jul-
gamento.

§ 2o Os exames serão prestados perante
comissão examinadora, formada de pro-
fessores do próprio estabelecimento, e,
se este for particular, sob fiscalização da
autoridade competente.

Art. 40. Respeitadas as disposições des-
ta lei, compete ao Conselho Federal de
Educação, e aos conselhos estaduais de
educação, respectivamente, dentro dos
seus sistemas de ensino:

a) organizar a distribuição das disciplinas
obrigatórias, fixadas para cada curso, dan-
do especial relevo ao ensino de português;

b) permitir aos estabelecimentos de ensi-
no escolher livremente até duas discipli-
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nas optativas para integrarem o currículo
de cada curso;

c) dar aos cursos que funcionarem à noi-
te, a partir das 18 horas, estruturação pró-
pria, inclusive a fixação do número de dias
de trabalho escolar efetivo, segundo as
peculiaridades de cada curso.

Art. 41. Será permitida aos educandos a
transferência de um curso de ensino mé-
dio para outro, mediante adaptação, pre-
vista no sistema de ensino.

Art. 42. O Diretor da escola deverá ser
educador qualificado.

Art. 43. Cada estabelecimento de ensino
médio disporá em regimento ou estatu-
tos sobre a sua organização, a constitui-
ção dos seus cursos, e o seu regime ad-
ministrativo, disciplinar e didático.

Seção V – Da Educação de Jovens e Adul-
tos

Art. 37. A educação de jovens e adultos
será destinada àqueles que não tiveram
acesso ou continuidade de estudos no
ensino fundamental e médio na idade pró-
pria.

§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão
gratuitamente aos jovens e aos adultos,
que não puderam efetuar os estudos na
idade regular, oportunidades educacio-
nais apropriadas, consideradas as carac-
terísticas do alunado, seus interesses,
condições de vida e de trabalho, median-
te cursos e exames.

§ 2o O Poder Público viabilizará e estimu-
lará o acesso e a permanência do traba-
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Capítulo  III – Do Ensino Técnico

Art. 47. O ensino técnico de grau médio
abrange os seguintes cursos:

a) industrial;

b) agrícola;

c) comercial.

Parágrafo único. Os cursos técnicos de
nível médio não especificados nesta lei
serão regulamentados nos diferentes sis-
temas de ensino.

lhador na escola, mediante ações integra-
das e complementares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão
cursos e exames supletivos, que compre-
enderão a base nacional comum do currí-
culo, habilitando ao prosseguimento de
estudos em caráter regular.

§ 1o Os exames a que se refere este artigo
realizar-se-ão:

I – no nível de conclusão do ensino fun-
damental, para os maiores de quinze anos;

II – no nível de conclusão do ensino mé-
dio, para os maiores de dezoito anos.
§ 2o Os conhecimentos e habilidades ad-
quiridos pelos educandos por meios in-
formais serão aferidos e reconhecidos
mediante exames.

Capítulo III – Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integra-
da às diferentes formas de educação, ao
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz
ao permanente desenvolvimento de apti-
dões para a vida produtiva.
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Parágrafo único. O aluno matriculado ou
egresso do ensino fundamental, médio
e superior, bem como o trabalhador em
geral, jovem ou adulto, contará com a
possibilidade de acesso à educação pro-
fissional.

Art. 40. A educação profissional será de-
senvolvida em articulação com o ensino re-
gular ou por diferentes estratégias de edu-
cação continuada, em instituições espe-
cializadas ou no ambiente de trabalho.

Art. 41. O conhecimento adquirido na
educação profissional, inclusive no tra-
balho, poderá ser objeto de avaliação, re-
conhecimento e certificação para prosse-
guimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de cursos
de educação profissional de nível médio,
quando registrados, terão validade naci-
onal.

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias

Art. 106. Os cursos de aprendizagem in-
dustrial e comercial, administrados por
entidades industriais e comerciais, nos
termos da legislação vigente, serão sub-
metidos aos conselhos estaduais de edu-
cação e os dos Territórios ao Conselho
Federal de Educação.

Parágrafo único. Anualmente, as entida-
des responsáveis pelo ensino de apren-
dizagem industrial e comercial apresen-
tarão ao Conselho Estadual competente
e ao Conselho Federal de Educação, no
caso dos Territórios, o relatório de suas
atividades, acompanhado de sua presta-
ção de contas.

Art. 48. Para fins de validade nacional, os
diplomas dos cursos técnicos de grau
médio serão registrados no Ministério da
Educação e Cultura.
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Art. 49. Os cursos industrial, agrícola e
comercial serão ministrados em dois ci-
clos: o ginasial, com a duração de quatro
anos, e o colegial, no mínimo de três anos.

§ 1o As duas últimas séries do 1o ciclo
incluirão, além das disciplinas específi-
cas de ensino técnico, quatro do curso
ginasial secundário, sendo uma optativa.

§ 2o O 2o ciclo incluirá além das discipli-
nas específicas do ensino técnico, cinco
do curso colegial secundário, sendo uma
optativa.

§ 3o As disciplinas optativas serão de li-
vre escolha do estabelecimento.

§ 4o Nas escolas técnicas e industriais,
poderá haver, entre o primeiro e o segun-
do ciclos, um curso pré-técnico de um ano,
onde serão ministradas as cinco discipli-
nas de curso colegial secundário.

§ 5o No caso de instituição do curso pré-
técnico, previsto no parágrafo anterior,
no segundo ciclo industrial poderão ser
ministradas apenas as disciplinas espe-
cíficas do ensino técnico.

Art. 50. Os estabelecimentos de ensino in-
dustrial poderão, além dos cursos referidos
no artigo anterior, manter cursos de apren-
dizagem, básicos ou técnicos, bem como
cursos de artesanato e de mestria, (VETA-
DO).

Parágrafo único. Será permitido, em esta-
belecimentos isolados, o funcionamento
dos cursos referidos neste artigo.

Art. 51. As empresas industriais e comer-
ciais são obrigadas a ministrar, em coope-
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Art. 42. As escolas técnicas e profissio-
nais, além dos seus cursos regulares, ofe-
recerão cursos especiais, abertos à co-
munidade, condicionada a matrícula à ca-
pacidade de aproveitamento e não neces-
sariamente ao nível de escolaridade.

Capítulo IV – Da Educação Superior

Art. 43. A educação superior tem por fi-
nalidade:

I – estimular a criação cultural e o desen-
volvimento do espírito científico e do pen-
samento reflexivo;

II – formar diplomados nas diferentes áre-
as de conhecimento, aptos para a inser-
ção em setores profissionais e para a par-
ticipação no desenvolvimento da socie-
dade brasileira, e colaborar na sua forma-
ção contínua;

ração, aprendizagem de ofícios e técnicas
de trabalho aos menores seus emprega-
dos, dentro das normas estabelecidas pe-
los diferentes sistemas de ensino.

§ 1o Os cursos de aprendizagem industri-
al e comercial terão de uma a três séries
anuais de estudos.

 § 2o Os portadores de carta de ofício ou
certificado de conclusão de curso de
aprendizagem poderão matricular-se, me-
diante exame de habilitação, nos ginásios
de ensino técnico, em série adequada ao
grau de estudos a que hajam atingido no
curso referido.

Título IX – Da Educação de Grau Superior

Capítulo I – Do Ensino Superior

Art. 66. O ensino superior tem por objeti-
vo a pesquisa, o desenvolvimento das
ciências, letras e artes, e a formação de
profissionais de nível universitário.
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III – incentivar o trabalho de pesquisa e
investigação científica, visando o desen-
volvimento da ciência e da tecnologia e
da criação e difusão da cultura, e, desse
modo, desenvolver o entendimento do
homem e do meio em que vive;

IV – promover a divulgação de conheci-
mentos culturais, científicos e técnicos
que constituem patrimônio da humanida-
de e comunicar o saber através do ensi-
no, de publicações ou de outras formas
de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aper-
feiçoamento cultural e profissional e pos-
sibilitar a correspondente concretização,
integrando os conhecimentos que vão
sendo adquiridos numa estrutura intelec-
tual sistematizadora do conhecimento de
cada geração;

VI – estimular o conhecimento dos proble-
mas do mundo presente, em particular os
nacionais e regionais, prestar serviços
especializados à comunidade e estabelecer
com esta uma relação de reciprocidade;

VII – promover a extensão, aberta à parti-
cipação da população, visando à difusão
das conquistas e benefícios resultantes
da criação cultural e da pesquisa científi-
ca e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá
os seguintes cursos e programas:

I – cursos seqüenciais por campo de sa-
ber, de diferentes níveis de abrangência,
abertos a candidatos que atendam aos
requisitos estabelecidos pelas instituições
de ensino;

Art. 69. Nos estabelecimentos de ensino
superior podem ser ministrados os se-
guintes cursos:
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II – de graduação, abertos a candidatos
que tenham concluído o ensino médio ou
equivalente e tenham sido classificados
em processo seletivo;

III – de pós-graduação, compreendendo
programas de mestrado e doutorado, cur-
sos de especialização, aperfeiçoamento e
outros, abertos a candidatos diplomados
em cursos de graduação e que atendam às
exigências das instituições de ensino;

IV – de extensão, abertos a candidatos que
atendam aos requisitos estabelecidos em
cada caso pelas instituições de ensino.

Art. 45. A educação superior será minis-
trada em instituições de ensino superior,
públicas ou privadas, com variados graus
de abrangência ou especialização.

a) de graduação, abertos a matrícula de
candidatos que hajam concluído o ciclo
colegial ou equivalente, e obtido classifi-
cação em concurso de habilitação;

b) de pós-graduação, abertos a matrícula
de candidatos que hajam concluído o cur-
so de graduação e obtido o respectivo
diploma;

c) de especialização, aperfeiçoamento e
extensão, ou quaisquer outros, a juízo do
respectivo instituto de ensino abertos a
candidatos com o preparo e os requisi-
tos que vierem a ser exigidos.

Art. 67. O ensino superior será ministra-
do em estabelecimentos, agrupados ou
não em universidades, com a cooperação
de institutos de pesquisa e centros de
treinamento profissional.

Art. 70. O currículo mínimo e a duração
dos cursos que habilitem à obtenção de
diploma capaz de assegurar privilégios
para o exercício da profissão liberal ... (VE-
TADO) ... serão fixados pelo Conselho
Federal de Educação.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 71. O programa de cada disciplina sob
forma de plano de ensino, será organizado
pelo respectivo professor, e aprovado pela
congregação do estabelecimento.

Capítulo III – Dos Estabelecimentos Iso-
lados de Ensino Superior

Art. 85. Os estabelecimentos isolados ...
(VETADO) ... serão constituídos sob a
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Art. 46. A autorização e o reconhecimen-
to de cursos, bem como o credenciamento
de instituições de educação superior, te-
rão prazos limitados, sendo renovados,
periodicamente, após processo regular de
avaliação.

§ 1o Após um prazo para saneamento de
deficiências eventualmente identificadas
pela avaliação a que se refere este artigo,
haverá reavaliação, que poderá resultar,
conforme o caso, em desativação de cur-
sos e habilitações, em intervenção na ins-
tituição, em suspensão temporária de
prerrogativas da autonomia, ou em des-
credenciamento.

§ 2o No caso de instituição pública, o Po-
der Executivo responsável por sua ma-
nutenção acompanhará o processo de sa-
neamento e fornecerá recursos adicionais,
se necessários, para a superação das de-
ficiências.

forma de autarquias, de fundações, ...
(VETADO) ... ou associações.

Art. 86. Os estabelecimentos isolados,
constituídos sob a forma de fundações,
terão um conselho de curadores, com as
funções de aprovar o orçamento anual,
fiscalizar a sua execução e autorizar os
atos do diretor não previstos no regula-
mento do estabelecimento.

Art. 87. A competência do Conselho Uni-
versitário em grau de recurso será
exercida, no caso de estabelecimentos
isolados, estaduais e municipais pelos
conselhos estaduais de educação; e, no
caso de estabelecimentos federais, ou
particulares, pelo Conselho Federal de
Educação.
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Art. 47. Na educação superior, o ano leti-
vo regular, independente do ano civil, tem,
no mínimo, duzentos dias de trabalho aca-
dêmico efetivo, excluído o tempo reser-
vado aos exames finais, quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos inte-
ressados, antes de cada período letivo, os
programas dos cursos e demais compo-
nentes curriculares, sua duração, requisi-
tos, qualificação dos professores, recursos
disponíveis e critérios de avaliação, obri-
gando-se a cumprir as respectivas condi-
ções.

§ 2o Os alunos que tenham extraordinário
aproveitamento nos estudos, demonstra-
do por meio de provas e outros instru-
mentos de avaliação específicos, aplica-
dos por banca examinadora especial, po-
derão ter abreviada a duração dos seus
cursos, de acordo com as normas dos sis-
temas de ensino.

§ 3o É obrigatória a freqüência de alunos
e professores, salvo nos programas de
educação a distância.

Título IX – Da Educação de Grau Superi-
or, Capítulo I – Do Ensino Superior

Art. 72. Será observado, em cada estabele-
cimento de ensino superior, na forma dos
estatutos e regulamentos respectivos o
calendário escolar, aprovado pela congre-
gação, de modo que o período letivo tenha
a duração mínima de 180 (cento e oitenta)
dias de trabalho escolar efetivo, não inclu-
indo o tempo reservado a provas e exames.

Art. 73. Será obrigatória, em cada estabe-
lecimento, a freqüência de professores e
alunos, bem como a execução dos pro-
gramas de ensino.

§ 1o Será privado do direito de prestar
exames o aluno que deixar de comparecer
a um mínimo de aulas e exercícios previs-
tos no regulamento.

§ 2o O estabelecimento deverá promover
ou qualquer interessado poderá requerer
o afastamento temporário do professor
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§ 4o As instituições de educação superi-
or oferecerão, no período noturno, cur-
sos de graduação nos mesmos padrões
de qualidade mantidos no período diur-

que deixar de comparecer, sem justifica-
ção, a 25% das aulas e exercícios ou não
ministrar pelo menos ¾ do programa da
respectiva cadeira.

§ 3o A reincidência do professor na falta
prevista na alínea anterior importará, para
os fins legais, em abandono de cargo.

Art. 74. (VETADO)

§§ 1o a 7o (VETADO)

Art. 75, I a VII (VETADO)

§§ 1o a 4o (VETADO)

Art. 76. Nos estabelecimentos oficiais fe-
derais de ensino superior, os diretores
serão nomeados pelo Presidente da Re-
pública dentre os professores catedráti-
cos efetivos em exercício, eleitos em lista
tríplice pela congregação respectiva, em
escrutínios secretos, podendo os mes-
mos ser reconduzidos duas vezes.

Art. 77. Nenhuma faculdade de filosofia, ci-
ências e letras funcionará inicialmente com
menos de quatro de seus cursos de bacha-
relado, que abrangerão obrigatoriamente as
seções de ... (VETADO) ... ciências e letras.

Art. 78. O corpo discente terá representa-
ção, com direito a voto, nos conselhos
universitários, nas congregações, e nos
conselhos departamentais das universida-
des e escolas superiores isoladas, na for-
ma dos estatutos das referidas entidades.
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no, sendo obrigatória a oferta noturna
nas instituições públicas, garantida a ne-
cessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superio-
res reconhecidos, quando registrados,
terão validade nacional como prova da
formação recebida por seu titular.

§ 1o Os diplomas expedidos pelas univer-
sidades serão por elas próprias regis-
trados, e aqueles conferidos por institui-
ções não-universitárias serão registrados
em universidades indicadas pelo Conse-
lho Nacional de Educação.

§ 2o Os diplomas de graduação expedi-
dos por universidades estrangeiras se-
rão revalidados por universidades públi-
cas que tenham curso do mesmo nível e
área ou equivalente, respeitando-se os
acordos internacionais de reciprocidade
ou equiparação.

§ 3o Os diplomas de Mestrado e de Dou-
torado expedidos por universidades es-
trangeiras só poderão ser reconhecidos
por universidades que possuam cursos
de pós-graduação reconhecidos e avali-
ados, na mesma área de conhecimento e
em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação su-
perior aceitarão a transferência de alunos
regulares, para cursos afins, na hipótese
de existência de vagas, e mediante pro-
cesso seletivo.

Art. 68. Os diplomas expedidos pelas uni-
versidades ou pelos estabelecimentos
isolados de ensino superior oficiais ou
reconhecidos serão válidos em todo o ter-
ritório nacional.

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias

Art. 102. Os diplomas de curso superior,
para que produza efeitos legais, serão pre-
viamente registrados em órgãos do Mi-
nistério da Educação e Cultura.

Art. 103. Os diplomas e certificados es-
trangeiros dependerão de revalidação,
salvo convênios culturais celebrados
com países estrangeiros.

Art. 100. Será permitida a transferência
de alunos de um para outro estabeleci-
mento de ensino, inclusive de escola de
país estrangeiro, feitas as necessárias
adaptações de acordo com o que dispu-
serem; em relação ao ensino médio, os
diversos sistemas de ensino, e em rela-



Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro comparativo da lei atual com a lei anterior

9 8

ção ao ensino superior, os conselhos
universitários, ou o Conselho Federal de
Educação, quando se tratar de universi-
dade ou de estabelecimento de ensino
superior Federal ou particular, ou ainda,
os Conselhos Universitários ou o Con-
selho Estadual de Educação, quando se
tratar de universidade ou de estabeleci-
mentos de ensino estaduais.

Capítulo II – Das Universidades

Art. 79. As universidades constituem-se
pela reunião, sob administração comum,
de cinco ou mais estabelecimentos de
ensino superior ... (VETADO).

§ 1o O Conselho Federal de Educação
poderá dispensar, a seu critério, os requi-
sitos mencionados no artigo acima, na
criação de universidades rurais e outras
de objetivo especializado.

Parágrafo único. As transferências ex
officio dar-se-ão na forma da lei.

Art. 50. As instituições de educação su-
perior, quando da ocorrência de vagas, abri-
rão matrícula nas disciplinas de seus cur-
sos a alunos não regulares que demons-
trarem capacidade de cursá-las com pro-
veito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação su-
perior credenciadas como universidades,
ao deliberar sobre critérios e normas de
seleção e admissão de estudantes, leva-
rão em conta os efeitos desses critérios
sobre a orientação do ensino médio, arti-
culando-se com os órgãos normativos dos
sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições
pluridisciplinares de formação dos qua-
dros profissionais de nível superior, de
pesquisa, de extensão e de domínio e cul-
tivo do saber humano, que se caracteri-
zam por:
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§ 2o Além dos estabelecimentos de ensi-
no superior, integram-se na universidade
institutos de pesquisas e ... (VETADO) ...
de aplicação e treinamento profissional.

§ 3o A universidade pode instituir colégi-
os universitários destinados a ministrar
o ensino da 3a (terceira) série do ciclo co-
legial. Do mesmo modo, pode instituir co-
légios técnicos universitários, quando
nela exista curso superior em que sejam
desenvolvidos os mesmos estudos. Nos
concursos de habilitação não se fará qual-
quer distinção entre candidatos que te-
nham cursado esses colégios e os que
provenham de outros estabelecimentos
de ensino médio.

§ 4o O ensino nas universidades é minis-
trado nos estabelecimentos e nos órgãos
complementares, podendo o aluno inscre-
ver-se em disciplinas lecionadas em cur-
sos diversos, se houver compatibilidade
de horários e não se verificar inconveni-
ente didático a juízo da autoridade escolar.

§ 5o Ao Conselho Universitário compete
estabelecer as condições de equivalên-
cia entre os estudos feitos nos diferen-
tes cursos.

I – produção intelectual institucionalizada
mediante o estudo sistemático dos temas
e problemas mais relevantes, tanto do
ponto de vista científico e cultural, quan-
to regional e nacional;

II – um terço do corpo docente, pelo me-
nos, com titulação acadêmica de mestrado
ou doutorado;

III – um terço do corpo docente em regi-
me de tempo integral.
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Parágrafo único. É facultada a criação de
universidades especializadas por campo
do saber.

Art. 53. No exercício de sua autonomia,
são asseguradas às universidades, sem
prejuízo de outras, as seguintes atribui-
ções:

I – criar, organizar e extinguir, em sua
sede, cursos e programas de educação
superior previstos nesta Lei, obedecen-
do às normas gerais da União e, quando
for o caso, do respectivo sistema de en-
sino;

II – fixar os currículos dos seus cursos e
programas, observadas as diretrizes ge-
rais pertinentes;

III – estabelecer planos, programas e pro-
jetos de pesquisa científica, produção ar-
tística e atividades de extensão;

IV – fixar o número de vagas de acordo
com a capacidade institucional e as exi-
gências do seu meio;

V – elaborar e reformar os seus estatutos
e regimentos em consonância com as nor-
mas gerais atinentes;

VI – conferir graus, diplomas e outros tí-
tulos;

VII – firmar contratos, acordos e convê-
nios;

VIII – aprovar e executar planos, progra-
mas e projetos de investimentos referen-
tes a obras, serviços e aquisições em ge-
ral, bem como administrar rendimentos
conforme dispositivos institucionais;
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Art. 80. As Universidades gozarão de au-
tonomia didática, administrativa, financei-
ra e disciplinar, que será exercida na for-
ma de seus estatutos. § 1o (VETADO)

IX – administrar os rendimentos e deles dis-
por na forma prevista no ato de constitui-
ção, nas leis e nos respectivos estatutos;

X – receber subvenções, doações, heran-
ças, legados e cooperação financeira re-
sultante de convênios com entidades pú-
blicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autono-
mia didático-científica das universidades,
caberá aos seus colegiados de ensino e
pesquisa decidir, dentro dos recursos or-
çamentários disponíveis, sobre:

I – criação, expansão, modificação e
extinção de cursos;

II – ampliação e diminuição de vagas;

III – elaboração da programação dos cur-
sos;

IV – programação das pesquisas e das
atividades de extensão;

V – contratação e dispensa de professo-
res;

VI – planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo
Poder Público gozarão, na forma da lei, de
estatuto jurídico especial para atender às
peculiaridades de sua estrutura, organiza-
ção e financiamento pelo Poder Público,
assim como dos seus planos de carreira e
do regime jurídico do seu pessoal.
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§ 2o (VETADO)

§ 1o No exercício da sua autonomia, além
das atribuições asseguradas pelo artigo an-
terior, as universidades públicas poderão:

I – propor o seu quadro de pessoal do-
cente, técnico e administrativo, assim
como um plano de cargos e salários, aten-
didas as normas gerais pertinentes e os
recursos disponíveis;

II – elaborar o regulamento de seu pes-
soal em conformidade com as normas
gerais concernentes;

III – aprovar e executar planos, progra-
mas e projetos de investimentos referen-
tes a obras, serviços e aquisições em ge-
ral, de acordo com os recursos alocados
pelo respectivo Poder mantenedor;

IV – elaborar seus orçamentos anuais e
plurianuais;

V – adotar regime financeiro e contábil
que atenda às suas peculiaridades de or-
ganização e funcionamento;

VI – realizar operações de crédito ou de
financiamento, com aprovação do Poder
competente, para aquisição de bens imó-
veis, instalações e equipamentos;

VII – efetuar transferências, quitações e
tomar outras providências de ordem or-
çamentária, financeira e patrimonial ne-
cessárias ao seu bom desempenho.

§ 2o Atribuições de autonomia universi-
tária poderão ser estendidas a institui-
ções que comprovem alta qualificação
para o ensino ou para a pesquisa, com
base em avaliação realizada pelo Poder
Público.
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§ 3o (VETADO)

Art. 81. As universidades ... (VETADO)
... serão constituídas sob a forma de autar-
quias, fundações ... (VETADO) ... ou as-
sociações. A inscrição do ato constitutivo
no registro civil das pessoas jurídicas será
precedido de autorização por decreto do
governo federal ou estadual.

Art. 82. ... (VETADO) ... Os recursos or-
çamentários que a União, ... (VETADO)
... consagrar à manutenção das respecti-
vas universidades terão a forma de dota-
ções globais, fazendo-se no orçamento
da universidade a devida especificação.

Título IX – Da Educação de Grau Superior

Capítulo I – Do Ensino Superior

Art. 76. Nos estabelecimentos oficiais fe-
derais de ensino superior, os diretores
serão nomeados pelo Presidente da Re-
pública dentre os professores catedráti-
cos efetivos em exercício, eleitos em lista
tríplice pela congregação respectiva, em
escrutínios secretos, podendo os mes-
mos ser reconduzidos duas vezes.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anual-
mente, em seu Orçamento Geral, recursos
suficientes para manutenção e desenvol-
vimento das instituições de educação
superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de edu-
cação superior obedecerão ao princípio da
gestão democrática, assegurada a existên-
cia de órgãos colegiados deliberativos, de
que participarão os segmentos da comu-
nidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os do-
centes ocuparão setenta por cento dos as-
sentos em cada órgão colegiado e comis-
são, inclusive nos que tratarem da elabora-
ção e modificações estatutárias e regimen-
tais, bem como da escolha de dirigentes.
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Título X – Da Educação de Excepcionais

Art. 88. A educação de excepcionais,
deve, no que for possível, enquadrar-se
no sistema geral de educação, a fim de
integrá-los na comunidade.

Art. 57. Nas instituições públicas de edu-
cação superior, o professor ficará obrigado
ao mínimo de oito horas semanais de aulas.

Capítulo V – Da Educação Especial

Art. 58. Entende-se por educação espe-
cial, para os efeitos desta Lei, a modali-
dade de educação escolar, oferecida pre-
ferencialmente na rede regular de ensino,
para educandos portadores de necessi-
dades especiais.

§ 1o Haverá, quando necessário, servi-
ços de apoio especializado, na escola re-
gular, para atender às peculiaridades da
clientela de educação especial.

§ 2o O atendimento educacional será fei-
to em classes, escolas ou serviços espe-
cializados, sempre que, em função das
condições específicas dos alunos, não for
possível a sua integração nas classes co-
muns de ensino regular.

§ 3o A oferta de educação especial, dever
constitucional do Estado, tem início na
faixa etária de zero a seis anos, durante a
educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegura-
rão aos educandos com necessidades es-
peciais:

I – currículos, métodos, técnicas, recur-
sos educativos e organização específi-
cos, para atender às suas necessidades;

II – terminalidade específica para aqueles
que não puderem atingir o nível exigido
para a conclusão do ensino fundamental,
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Art. 89. Toda iniciativa privada conside-
rada eficiente pelos conselhos estaduais
de educação, e relativa à educação de ex-
cepcionais, receberá dos poderes públi-
cos tratamento especial mediante bolsas
de estudo, empréstimos e subvenções.

Título XI – Da Assistência Social Escolar

em virtude de suas deficiências, e acelera-
ção para concluir em menor tempo o pro-
grama escolar para os superdotados;

III – professores com especialização ade-
quada em nível médio ou superior, para
atendimento especializado, bem como
professores do ensino regular capacita-
dos para a integração desses educandos
nas classes comuns;

IV – educação especial para o trabalho,
visando a sua efetiva integração na vida
em sociedade, inclusive condições ade-
quadas para os que não revelarem capaci-
dade de inserção no trabalho competitivo,
mediante articulação com os órgãos ofici-
ais afins, bem como para aqueles que apre-
sentam uma habilidade superior nas áreas
artística, intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos
programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino
regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos siste-
mas de ensino estabelecerão critérios de
caracterização das instituições privadas
sem fins lucrativos, especializadas e com
atuação exclusiva em educação especial,
para fins de apoio técnico e financeiro
pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adota-
rá, como alternativa preferencial, a ampli-
ação do atendimento aos educandos com
necessidades especiais na própria rede
pública regular de ensino, independen-
temente do apoio às instituições previs-
tas neste artigo.
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Art. 90. Em cooperação com outros ór-
gãos ou não, incumbe aos sistemas de
ensino, técnica e administrativamente,
prover, bem como orientar, fiscalizar e es-
timular os serviços de assistência social,
médico-odontológico e de enfermagem
aos alunos.

Art. 91. A assistência social escolar será
prestada nas escolas, sob a orientação dos
respectivos diretores, através dos servi-
ços que atendam ao tratamento dos casos
individuais, à aplicação de técnicas de gru-
po e à organização social da comunidade.

Título VII, Capítulo IV – Da Formação do
Magistério para o Ensino Primário e Médio

Art. 52. O ensino normal tem por fim a
formação de professores, orientadores,
supervisores e administradores escolares
destinados ao ensino primário, e o de-
senvolvimento dos conhecimentos téc-
nicos relativos à educação da infância.

Título VI – Dos Profissionais da Educa-
ção

Art. 61. A formação de profissionais da
educação, de modo a atender aos objeti-
vos dos diferentes níveis e modalidades
de ensino e às características de cada fase
do desenvolvimento do educando, terá
como fundamentos:

I – a associação entre teorias e práticas,
inclusive mediante a capacitação em ser-
viço;

II – aproveitamento da formação e expe-
riências anteriores em instituições de en-
sino e outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar
na educação básica far-se-á em nível su-
perior, em curso de licenciatura, de gradu-
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Art. 53. A formação de docentes para o
ensino primário far-se-á:

a) em escola normal de grau ginasial no
mínimo de quatro séries anuais onde,
além das disciplinas obrigatórias do cur-
so secundário ginasial, será ministrada
preparação pedagógica;

b) em escola normal de grau colegial, de
três séries anuais, no mínimo, em prosse-
guimento ao ... (VETADO) ... grau ginasial.

Art. 54. As escolas normais, de grau gi-
nasial, expedirão o diploma de regente de
ensino primário, e, as de grau colegial, o
de professor primário.

ação plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como
formação mínima para o exercício do ma-
gistério na educação infantil e nas quatro
primeiras séries do ensino fundamental, a
oferecida em nível médio, na modalidade
Normal.

Art. 63. Os institutos superiores de edu-
cação manterão:

I – cursos formadores de profissionais para
a educação básica, inclusive o curso nor-
mal superior, destinado à formação de do-
centes para a educação infantil e para as
primeiras séries do ensino fundamental;

II – programas de formação pedagógica
para portadores de diplomas de educa-
ção superior que queiram se dedicar à
educação básica;

III – programas de educação continuada
para os profissionais de educação dos
diversos níveis.
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Art. 64. A formação de profissionais de
educação para administração, planeja-
mento, inspeção, supervisão e orienta-
ção educacional para a educação bási-
ca, será feita em cursos de graduação
em pedagogia ou em nível de pós-gra-
duação, a critério da instituição de ensi-
no, garantida, nesta formação, a base co-
mum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para
a educação superior, incluirá prática de
ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 55. Os institutos de educação, além
dos cursos de grau médio referidos no
artigo 53, ministrarão cursos de especia-
lização, de administradores escolares e de
aperfeiçoamento, abertos aos graduados
em escolas normais de grau colegial.

Título VIII – Da Orientação Educativa e
da Inspeção

Art. 62. A formação do orientador de edu-
cação será feita em cursos especiais que
atendam às condições do grau do tipo
de ensino e do meio social a que se des-
tinam.

Art. 63. Nas faculdades de filosofia será
criado, para a formação de orientadores
de educação do ensino médio, curso es-
pecial a que terão acesso os licenciados
em pedagogia, filosofia, psicologia ou ci-
ências sociais, bem como os diplomados
em Educação Física pelas Escolas Supe-
riores de Educação Física e os inspeto-
res federais de ensino, todos com está-
gio mínimo de três anos no magistério.

Art. 64. Os orientadores de educação do
ensino primário serão formados nos ins-
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Art. 66. A preparação para o exercício do
magistério superior far-se-á em nível de
pós-graduação, prioritariamente em pro-
gramas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reco-
nhecido por universidade com curso de
doutorado em área afim, poderá suprir a
exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promove-
rão a valorização dos profissionais da
educação, assegurando-lhes, inclusive
nos termos dos estatutos e dos planos
de carreira do magistério público:

I – ingresso exclusivamente por concur-
so público de provas e títulos;

II – aperfeiçoamento profissional conti-
nuado, inclusive com licenciamento peri-
ódico remunerado para esse fim;

III – piso salarial profissional;

IV – progressão funcional baseada na
titulação ou habilitação, e na avaliação
do desempenho;

titutos de educação em curso especial a
que terão acesso os diplomados em es-
colas normais de grau colegial e em insti-
tutos de educação, com estágio mínimo
de três anos no magistério primário.

Art. 65. O inspetor de ensino, escolhido
por concurso público de títulos e provas
... (VETADO) ... deve possuir conheci-
mentos técnicos e pedagógicos demons-
trados de preferência no exercício de fun-
ções de magistério de auxiliar de admi-
nistração escolar ou na direção de esta-
belecimento de ensino.
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Título XII – Dos Recursos para a Educação

Art. 92. A União aplicará anualmente, na
manutenção e desenvolvimento do ensi-
no, 12% (doze por cento), no mínimo de
sua receita de impostos e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, 20%
(vinte por cento), no mínimo.

§ 1o Com nove décimos dos recursos fe-
derais destinados à educação, serão cons-

V – período reservado a estudos, plane-
jamento e avaliação, incluído na carga de
trabalho;

VI – condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único. A experiência docente é
pré-requisito para o exercício profissio-
nal de quaisquer outras funções de ma-
gistério, nos termos das normas de cada
sistema de ensino.

Título VII – Dos Recursos Financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destina-
dos à educação os originários de:

I – receita de impostos próprios da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

II – receita de transferências constitucio-
nais e outras transferências;

III – receita do salário-educação e de ou-
tras contribuições sociais;

IV – receita de incentivos fiscais;

V – outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente,
nunca menos de dezoito, e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, vinte e
cinco por cento, ou o que consta nas res-
pectivas Constituições ou Leis Orgâni-
cas, da receita resultante de impostos,
compreendidas as transferências consti-
tucionais, na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino público.
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tituídos, em parcelas iguais, o Fundo Na-
cional do Ensino Primário, o Fundo Naci-
onal do Ensino Médio e o Fundo Nacio-
nal do Ensino Superior.

§ 2o O Conselho Federal de Educação ela-
borará, para execução em prazo determi-
nado, o Plano de Educação referente a
cada Fundo.

§ 3o Os Estados, o Distrito Federal e os
municípios, se deixarem de aplicar a per-
centagem prevista na Constituição Fede-
ral para a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino, não poderão solicitar auxí-
lio da União para esse fim.

§ 1o A parcela da arrecadação de impos-
tos transferida pela União aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou
pelos Estados aos respectivos Municípi-
os, não será considerada, para efeito do
cálculo previsto neste artigo, receita do
governo que a transferir.

§ 2o Serão consideradas excluídas das re-
ceitas de impostos mencionadas neste ar-
tigo as operações de crédito por antecipa-
ção de receita orçamentária de impostos.

§ 3o Para fixação inicial dos valores cor-
respondentes aos mínimos estatuídos
neste artigo, será considerada a receita
estimada na lei do orçamento anual, ajus-
tada, quando for o caso, por lei que auto-
rizar a abertura de créditos adicionais,
com base no eventual excesso de arreca-
dação.

§ 4o As diferenças entre a receita e a des-
pesa previstas e as efetivamente realiza-
das, que resultem no não atendimento dos
percentuais mínimos obrigatórios, serão
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apuradas e corrigidas a cada trimestre do
exercício financeiro.

§ 5o O repasse dos valores referidos nes-
te artigo do caixa da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios ocor-
rerá imediatamente ao órgão responsável
pela educação, observados os seguintes
prazos:

I – recursos arrecadados do primeiro ao dé-
cimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

II – recursos arrecadados do décimo pri-
meiro ao vigésimo dia de cada mês, até o
trigésimo dia;

III – recursos arrecadados do vigésimo
primeiro dia ao final de cada mês, até o
décimo dia do mês subseqüente.

§ 6o O atraso da liberação sujeitará os re-
cursos à correção monetária e à
responsabilização civil e criminal das au-
toridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manu-
tenção e desenvolvimento do ensino as
despesas realizadas com vistas à conse-
cução dos objetivos básicos das insti-
tuições educacionais de todos os níveis,
compreendendo as que se destinam a:

I – remuneração e aperfeiçoamento do
pessoal docente e demais profissionais
da educação;

II – aquisição, manutenção, construção
e conservação de instalações e equipa-
mentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e servi-
ços vinculados ao ensino;



113Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Lei anterior (texto original) Lei atual (texto atualizado)

Quadro comparativo da lei atual com a lei anterior

IV – levantamentos estatísticos, estudos
e pesquisas visando precipuamente ao
aprimoramento da qualidade e à expan-
são do ensino;

V – realização de atividades-meio neces-
sárias ao funcionamento dos sistemas de
ensino;

VI – concessão de bolsas de estudo a
alunos de escolas públicas e privadas;

VII – amortização e custeio de operações
de crédito destinadas a atender ao dis-
posto nos incisos deste artigo;

VIII – aquisição de material didático-es-
colar e manutenção de programas de
transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de
manutenção e desenvolvimento do ensi-
no aquelas realizadas com:

I – pesquisa, quando não vinculada às
instituições de ensino, ou, quando efeti-
vada fora dos sistemas de ensino, que
não vise, precipuamente, ao aprimora-
mento de sua qualidade ou à sua expan-
são;

II – subvenção a instituições públicas ou
privadas de caráter assistencial, despor-
tivo ou cultural;

III – formação de quadros especiais para
a administração pública, sejam militares
ou civis, inclusive diplomáticos;

IV – programas suplementares de alimen-
tação, assistência médico-odontológica,
farmacêutica e psicológica, e outras for-
mas de assistência social;
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V – obras de infra-estrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede escolar;

VI – pessoal docente e demais trabalha-
dores da educação, quando em desvio
de função ou em atividade alheia à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino
serão apuradas e publicadas nos balan-
ços do Poder Público, assim como nos
relatórios a que se refere o § 3o do art. 165
da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores exami-
narão, prioritariamente, na prestação de
contas de recursos públicos, o cumpri-
mento do disposto no art. 212 da Consti-
tuição Federal, no art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e
na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os
Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, estabelecerá padrão mínimo de opor-
tunidades educacionais para o ensino
fundamental, baseado no cálculo do cus-
to mínimo por aluno, capaz de assegurar
ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que
trata este artigo será calculado pela União
ao final de cada ano, com validade para o
ano subseqüente, considerando varia-
ções regionais no custo dos insumos e
as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva
da União e dos Estados será exercida de
modo a corrigir, progressivamente, as
disparidades de acesso e garantir o pa-
drão mínimo de qualidade de ensino.
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Art. 93. Os recursos a que se refere o art.
169, da Constituição Federal, serão apli-
cados preferencialmente na manutenção
e desenvolvimento do sistema público de

§ 1o A ação a que se refere este artigo
obedecerá a fórmula de domínio público
que inclua a capacidade de atendimento
e a medida do esforço fiscal do respecti-
vo Estado, do Distrito Federal ou do Mu-
nicípio em favor da manutenção e do de-
senvolvimento do ensino.

§ 2o A capacidade de atendimento de
cada governo será definida pela razão
entre os recursos de uso constitucional-
mente obrigatório na manutenção e de-
senvolvimento do ensino e o custo anu-
al do aluno, relativo ao padrão mínimo
de qualidade.

§ 3o Com base nos critérios estabeleci-
dos nos §§ 1o e 2o, a União poderá fazer a
transferência direta de recursos a cada
estabelecimento de ensino, considerado
o número de alunos que efetivamente fre-
qüentam a escola.

§ 4o A ação supletiva e redistributiva não
poderá ser exercida em favor do Distrito
Federal, dos Estados e dos Municípios
se estes oferecerem vagas, na área de en-
sino de sua responsabilidade, conforme
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art.
11 desta Lei, em número inferior à sua ca-
pacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva
prevista no artigo anterior ficará condici-
onada ao efetivo cumprimento pelos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios do
disposto nesta Lei, sem prejuízo de ou-
tras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão des-
tinados às escolas públicas, podendo ser
dirigidos a escolas comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas que:
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ensino de acordo com os planos estabe-
lecidos pelo Conselho Federal e pelos
conselhos estaduais de educação, de sor-
te que se assegurem:

1. o acesso à escola do maior número pos-
sível de educandos;

2. a melhoria progressiva do ensino e o
aperfeiçoamento dos serviços de educa-
ção;

3. o desenvolvimento do ensino técnico-
científico;

4. o desenvolvimento das ciências, letras
e artes;

§ 1o São consideradas despesas com o
ensino: 

a) as de manutenção e expansão do ensi-
no;

b) as de concessão de bolsas de estudos;

c) as de aperfeiçoamento de professores,
incentivo à pesquisa, e realização de con-
gressos e conferências;

d) as de administração federal, estadual
ou municipal de ensino, inclusive as que
se relacionem com atividades extra-esco-
lares.

§ 2o Não são consideradas despesas com
o ensino:

a) as de assistência social e hospitalar,
mesmo quando ligadas ao ensino;

b) as realizadas por conta das verbas pre-
vistas nos artigos 199, da Constituição
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Federal e 29, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

c) os auxílios e subvenções para fins de
assistência e cultural (Lei no 1.493, de 13-
12-1951).

Art. 94. A União proporcionará recursos a
educandos que demonstrem necessidade
e aptidão para estudos, sob duas modali-
dades:

a) bolsas gratuitas para custeio total ou
parcial dos estudos;

b) financiamento para reembolso dentro
de prazo variável, nunca superior a quin-
ze anos.

§ 1o Os recursos a serem concedidos, sob
a forma de bolsa de estudos, poderão ser
aplicados em estabelecimentos de ensi-
no reconhecido, escolhido pelo candida-
to ou seu representante legal.

I – comprovem finalidade não-lucrativa e
não distribuam resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcela de
seu patrimônio sob nenhuma forma ou
pretexto;

II – apliquem seus excedentes financei-
ros em educação;

III – assegurem a destinação de seu patri-
mônio a outra escola comunitária, filantró-
pica ou confessional, ou ao Poder Públi-
co, no caso de encerramento de suas ati-
vidades;

IV – prestem contas ao Poder Público dos
recursos recebidos.

§ 1o Os recursos de que trata este artigo
poderão ser destinados a bolsas de estu-
do para a educação básica, na forma da lei,
para os que demonstrarem insuficiência de
recursos, quando houver falta de vagas e
cursos regulares da rede pública de domi-
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§ 2o O Conselho Federal de Educação deter-
minará os quantitativos globais das bolsas
de estudos e financiamento para os diver-
sos graus de ensino, que atribuirá aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Territórios.

§ 3o Os conselhos estaduais de educa-
ção, tendo em vista esses recursos e os
estaduais:

a) fixarão o número e os valores das bol-
sas, de acordo com o custo médio do en-
sino nos municípios e com o grau de es-
cassez de ensino oficial em relação à po-
pulação em idade escolar;

b) organizarão as provas de capacidade a
serem prestadas pelos candidatos, sob
condições de autenticidade e imparciali-
dade que assegurem oportunidades iguais
para todos;

c) estabelecerão as condições de reno-
vação anual das bolsas, de acordo com o
aproveitamento escolar demonstrado pe-
los bolsistas.

§ 4o Somente serão concedidas bolsas a
alunos de curso primário quando, por fal-
ta de vagas, não puderem ser matricula-
dos em estabelecimentos oficiais.

§ 5o Não se inclui nas bolsas de que trata
o presente artigo o auxílio que o Poder

cílio do educando, ficando o Poder Públi-
co obrigado a investir prioritariamente na
expansão da sua rede local.

§ 2o As atividades universitárias de pes-
quisa e extensão poderão receber apoio
financeiro do Poder Público, inclusive
mediante bolsas de estudo.
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Público concede a educandos sob a for-
ma de alimentação, material escolar, ves-
tuário, transporte, assistência médica ou
dentária, o qual será objeto de normas
especiais.

Art. 95. A União dispensará a sua coope-
ração financeira ao ensino sob a forma de:

a) subvenção, de acordo com as leis es-
peciais em vigor;

b) assistência técnica, mediante convê-
nio visando ao aperfeiçoamento do ma-
gistério à pesquisa pedagógica e à pro-
moção de congressos e seminários;

c) financiamento a estabelecimentos man-
tidos pelos Estados, municípios ou parti-
culares, para a compra, construção ou re-
forma de prédios escolares e respectivas
instalações e equipamentos de acordo
com as leis especiais em vigor.

§ 1o São condições para a concessão de
financiamento a qualquer estabelecimen-
to de ensino, além de outras que venham
a ser fixadas pelo Conselho Federal de
Educação:

a) a idoneidade moral e pedagógica das
pessoas ou entidades responsáveis pe-
los estabelecimentos para que é feita a
solicitação de crédito;

b) a existência de escrita contábil fide-
digna, e a demonstração da possibilida-
de de liquidação do empréstimo com re-
ceitas próprias do estabelecimento ou do
mutuário, no prazo contratual;

c) a vinculação, ao serviço de juros e
amortização do empréstimo, de uma par-
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te suficiente das receitas do estabeleci-
mento; ou a instituição de garantias re-
ais adequadas, tendo por objeto outras
receitas do mutuário; ou bens cuja pe-
nhora não prejudique direta ou indireta-
mente o funcionamento do estabeleci-
mento de ensino;

d) o funcionamento regular do estabele-
cimento, com observância das leis de en-
sino.

§ 2o Os estabelecimentos particulares de
ensino, que receberem subvenção ou au-
xílio para sua manutenção, ficam obriga-
dos a conceder matrículas gratuitas a es-
tudantes pobres, no valor corresponden-
te ao montante recebido.

§ 3o Não será concedida subvenção nem
financiamento ao estabelecimento de en-
sino que, sob falso pretexto, recusar ma-
trícula a alunos, por motivo de raça, cor
ou condição social.

Art. 96. O Conselho Federal de Educa-
ção e os conselhos estaduais de educa-
ção na esfera de suas respectivas com-
petências, envidarão esforços para me-
lhorar a qualidade e elevar os índices de
produtividade do ensino em relação ao
seu custo:

a) promovendo a publicação anual das
estatísticas do ensino e dados comple-
mentares, que deverão ser utilizados na
elaboração dos planos de aplicação de
recursos para o ano subseqüente;

b) estudando a composição de custos do
ensino público e propondo medidas ade-
quadas para ajustá-lo ao melhor nível de
produtividade.



Título VIII – Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com
a colaboração das agências federais de fo-
mento à cultura e de assistência aos índios,
desenvolverá programas integrados de
ensino e pesquisa, para oferta de educação
escolar bilíngüe e intercultural aos povos
indígenas, com os seguintes objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comu-
nidades e povos, a recuperação de suas
memórias históricas; a reafirmação de
suas identidades étnicas; a valorização
de suas línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunida-
des e povos, o acesso às informações,
conhecimentos técnicos e científicos da
sociedade nacional e demais sociedades
indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financei-
ramente os sistemas de ensino no provi-
mento da educação intercultural às comu-
nidades indígenas, desenvolvendo pro-
gramas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1o Os programas serão planejados com
audiência das comunidades indígenas.

§ 2o Os programas a que se refere este
artigo, incluídos nos Planos Nacionais de
Educação, terão os seguintes objetivos:

I – fortalecer as práticas sócio-culturais e
a língua materna de cada comunidade in-
dígena;

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias37

37 Incluídos, nestas disposições finais, apenas os dispositivos comparáveis à Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996.
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II – manter programas de formação de pes-
soal especializado, destinado à educação
escolar nas comunidades indígenas;

III – desenvolver currículos e programas
específicos, neles incluindo os conteú-
dos culturais correspondentes às respec-
tivas comunidades;

IV – elaborar e publicar sistematicamente
material didático específico e diferenciado.

Art. 79-A. (VETADO)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o
dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional
da Consciência Negra’.

Art. 80. O Poder Público incentivará o
desenvolvimento e a veiculação de pro-
gramas de ensino a distância, em todos
os níveis e modalidades de ensino, e de
educação continuada.

§ 1o A educação a distância, organizada
com abertura e regime especiais, será ofe-
recida por instituições especificamente
credenciadas pela União.

§ 2o A União regulamentará os requisitos
para a realização de exames e registro de
diploma relativos a cursos de educação a
distância.

§ 3o As normas para produção, controle e
avaliação de programas de educação a dis-
tância e a autorização para sua implemen-
tação, caberão aos respectivos sistemas
de ensino, podendo haver cooperação e
integração entre os diferentes sistemas.

§ 4o A educação a distância gozará de tra-
tamento diferenciado, que incluirá:
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Título IV – Da Administração do Ensino

Art. 6o, Parágrafo único. O ensino militar
será regulado por lei especial.

I – custos de transmissão reduzidos em
canais comerciais de radiodifusão sono-
ra e de sons e imagens;

II – concessão de canais com finalidades
exclusivamente educativas;

III – reserva de tempo mínimo, sem ônus
para o Poder Público, pelos concessio-
nários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cur-
sos ou instituições de ensino experimen-
tais, desde que obedecidas as disposi-
ções desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabele-
cerão as normas para realização dos es-
tágios dos alunos regularmente matricu-
lados no ensino médio ou superior em
sua jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas
condições deste artigo não estabelecem
vínculo empregatício, podendo o estagi-
ário receber bolsa de estágio, estar segu-
rado contra acidentes e ter a cobertura
previdenciária prevista na legislação es-
pecífica.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei
específica, admitida a equivalência de es-
tudos, de acordo com as normas fixadas
pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação supe-
rior poderão ser aproveitados em tarefas
de ensino e pesquisa pelas respectivas
instituições, exercendo funções de mo-
nitoria, de acordo com seu rendimento e
seu plano de estudos.
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Título IX – Da Educação de Grau Superi-
or, Capítulo I – Do Ensino Superior

Art. 78. O corpo discente terá represen-
tação, com direito a voto, nos conselhos
universitários, nas congregações, e nos
conselhos departamentais das universi-
dades e escolas superiores isoladas, na
forma dos estatutos das referidas enti-
dades.

Título XIII – Disposições Gerais e Tran-
sitórias

Art. 115. A escola deve estimular a forma-
ção de associações de pais e professores.

Art. 107. O Poder Público estimulará a
colaboração popular em favor das funda-
ções e instituições culturais e educativas
de qualquer espécie, grau ou nível sem
finalidades lucrativas, e facultará aos
contribuintes do imposto de renda a de-
dução dos auxílios ou doações compro-
vadamente feitos a tais entidades.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com
a titulação própria poderá exigir a abertu-
ra de concurso público de provas e títu-
los para cargo de docente de instituição
pública de ensino que estiver sendo ocu-
pado por professor não concursado, por
mais de seis anos, ressalvados os direi-
tos assegurados pelos arts. 41 da Cons-
tituição Federal e 19 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação su-
perior constituídas como universidades
integrar-se-ão, também, na sua condição
de instituições de pesquisa, ao Sistema
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos ter-
mos da legislação específica.
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Art. 108. O Poder Público cooperará com
as empresas e entidades privadas para o
desenvolvimento do ensino técnico e ci-
entífico.

Título IX – Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educa-
ção, a iniciar-se um ano a partir da publi-
cação desta Lei.

§ 1o A União, no prazo de um ano a partir da
publicação desta Lei, encaminhará, ao Con-
gresso Nacional, o Plano Nacional de Edu-
cação, com diretrizes e metas para os dez
anos seguintes, em sintonia com a Declara-
ção Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2o O Poder Público deverá recensear os
educandos no ensino fundamental, com
especial atenção para o grupo de 6 (seis)
a 14 (quatorze) e de 15 (quinze) a 16
(dezesseis) anos de idade.

§ 3o Cada Município e, supletivamente, o
Estado e a União, deverá:

I – matricular todos os educandos a
partir dos 6 (seis) anos de idade no en-
sino fundamental;

a) (Revogado)

b) (Revogado)

c) (Revogado)

II – prover cursos presenciais ou a dis-
tância aos jovens e adultos insuficiente-
mente escolarizados;

III – realizar programas de capacitação
para todos os professores em exercício,
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utilizando também, para isto, os recursos
da educação a distância;

IV – integrar todos os estabelecimentos
de ensino fundamental do seu território
ao sistema nacional de avaliação do ren-
dimento escolar.

§ 4o Até o fim da Década da Educação
somente serão admitidos professores ha-
bilitados em nível superior ou formados
por treinamento em serviço.

§ 5o Serão conjugados todos os esforços
objetivando a progressão das redes es-
colares públicas urbanas de ensino fun-
damental para o regime de escolas de tem-
po integral.

§ 6o A assistência financeira da União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, bem como a dos Estados aos seus
Municípios, ficam condicionadas ao cum-
primento do art. 212 da Constituição Fe-
deral e dispositivos legais pertinentes
pelos governos beneficiados.

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios adaptarão sua
legislação educacional e de ensino às
disposições desta Lei no prazo máximo
de um ano, a partir da data de sua pu-
blicação.

§ 1o As instituições educacionais adap-
tarão seus estatutos e regimentos aos dis-
positivos desta Lei e às normas dos res-
pectivos sistemas de ensino, nos prazos
por estes estabelecidos.

Art. 109. Enquanto os Estados e o Distri-
to Federal não organizarem o ensino mé-
dio de acordo com esta Lei, as respecti-
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§ 2o O prazo para que as universidades
cumpram o disposto nos incisos II e III
do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existen-
tes ou que venham a ser criadas deverão,
no prazo de três anos, a contar da publi-
cação desta Lei, integrar-se ao respecti-
vo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na tran-
sição entre o regime anterior e o que se
institui nesta Lei serão resolvidas pelo
Conselho Nacional de Educação ou, me-
diante delegação deste, pelos órgãos
normativos dos sistemas de ensino, pre-
servada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das
Leis nos 4.024, de 20 de dezembro de
1961, e 5.540, de 28 de novembro de
1968, não alteradas pelas Leis nos 9.131,
de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de
21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis
nos 5.692, de 11 de agosto de 1971 e
7.044, de 18 de outubro de 1982, e as
demais leis e decretos-lei que as modi-
ficaram e quaisquer outras disposições
em contrário.

vas escolas continuarão subordinadas à
fiscalização federal.

Art. 112. As universidades e os estabele-
cimentos isolados de ensino superior de-
verão adaptar seus estatutos ou regimen-
tos às normas da presente Lei, dentro de
180 (cento e oitenta) dias a contar da pu-
blicação desta.

Art. 120. Esta lei entrará em vigor no ano
seguinte ao de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.



Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175o da
Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Brasília, em 14 de dezembro de 1962, 141o

da Independência e 74o da República.

JOÃO GOULART
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LEI No 9.536
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997

(Publicada no DO de 12/12/1997)

Regulamenta o parágrafo único do art. 49 da
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a
qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência
de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou
seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou trans-
ferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe
a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta.

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado na trans-
ferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo
comissionado ou função de confiança.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza – Luiz Carlos Bresser
Pereira
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DECRETO No 3.276
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1999

(Publicado no DO de 07/12/1999)38

Dispõe sobre a formação em nível superior de
professores para atuar na educação básica, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei no

9.394, de 20 de dezembro de 1996, DECRETA:

Art. 1o A formação em nível superior de professores para atuar na educação básica,
observado o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, far-
se-á conforme o disposto neste Decreto.

Art. 2o Os cursos de formação de professores para a educação básica serão orga-
nizados de modo a atender aos seguintes requisitos:

I – compatibilidade com a etapa da educação básica em que atuarão os gradu-
ados;

II – possibilidade de complementação de estudos, de modo a permitir aos
graduados a atuação em outra etapa da educação básica;

III – formação básica comum, com concepção curricular integrada, de modo a
assegurar as especificidades do trabalho do professor na formação para atuação
multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento;

IV – articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes programas
e processos de formação continuada.

Art. 3o A organização curricular dos cursos deverá permitir ao graduando opções
que favoreçam a escolha da etapa da educação básica para a qual se habilitará e a
complementação de estudos que viabilize sua habilitação para outra etapa da educa-
ção básica.

§ 1o A formação de professores deve incluir as habilitações para atuação
multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento.

§ 2o A formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar,
destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino funda-
mental, far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores.

§ 3o Os cursos normais superiores deverão necessariamente contemplar áreas de
conteúdo metodológico, adequado à faixa etária dos alunos da educação infantil e

38 Retificado pelo DO de 08/12/1999.
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dos anos iniciais do ensino fundamental, incluindo metodologias de alfabetização e
áreas de conteúdo disciplinar, qualquer que tenha sido a formação prévia do aluno
no ensino médio.

§ 4o A formação de professores para a atuação em campos específicos do conhe-
cimento far-se-á em cursos de licenciatura, podendo os habilitados atuar, no ensino
da sua especialidade, em qualquer etapa da educação básica.

Art. 4o Os cursos referidos no artigo anterior poderão ser ministrados:

I – por institutos superiores de educação, que deverão constituir-se em uni-
dades acadêmicas específicas;

II – por universidades, centros universitários e outras instituições de ensino
superior para tanto legalmente credenciadas.

§ 1o Os institutos superiores de educação poderão ser organizados diretamente
ou por transformações de outras instituições de ensino superior ou de unidades das
universidades e dos centros universitários.

§ 2o Qualquer que seja a vinculação institucional, os cursos de formação de
professores para a educação básica deverão assegurar estreita articulação com os
sistemas de ensino, essencial para a associação teoria-prática no processo de for-
mação.

Art. 5o O Conselho Nacional de Educação, mediante proposta do Ministro de Esta-
do da Educação, definirá as diretrizes curriculares nacionais para a formação de
professores da educação básica.

§ 1o As diretrizes curriculares nacionais observarão, além do disposto nos arti-
gos anteriores, as seguintes competências a serem desenvolvidas pelos professores
da educação básica:

I – comprometimento com os valores estéticos, políticos e éticos inspiradores
da sociedade democrática;

II – compreensão do papel social da escola;

III – domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em
diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar;

IV – domínio do conhecimento pedagógico, incluindo as novas linguagens e
tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da gestão, de forma a promover a
efetiva aprendizagem dos alunos;

V – conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiço-
amento da prática pedagógica;

VI – gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.

§ 2o As diretrizes curriculares nacionais para formação de professores devem
assegurar formação básica comum, distribuída ao longo do curso, atendidas as dire-
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trizes curriculares nacionais definidas para a educação básica e tendo como referên-
cia os parâmetros curriculares nacionais, sem prejuízo de adaptações às peculiarida-
des regionais, estabelecidas pelos sistemas de ensino.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza



135Lei de Diretrizes e Bases da Educação

DECRETO No 5.154 
DE 23 DE JULHO DE 2004
(Publicado no DO de 26/07/2004)

Regulamenta o § 2o do art. 36 e os arts. 39 a 41
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, DECRETA:

Art.  1o A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação,
será desenvolvida por meio de cursos e programas de:

I – formação inicial e continuada de trabalhadores;

II – educação profissional técnica de nível médio; e

III – educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.

Art.  2o A educação profissional observará as seguintes premissas:

I – organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-
ocupacional e tecnológica;

II – articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego,
e da ciência e tecnologia.

Art.  3o Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhado-
res, referidos no inciso I do art. 1o, incluídos a capacitação, o aperfeiçoamento, a
especialização e a atualização, em todos os níveis de escolaridade, poderão ser
ofertados segundo itinerários formativos, objetivando o desenvolvimento de apti-
dões para a vida produtiva e social.

§ 1o Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o con-
junto de etapas que compõem a organização da educação profissional em uma
determinada área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos
estudos.

§ 2o Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente, com
os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação para o
trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o qual, após a con-
clusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de forma-
ção inicial ou continuada para o trabalho.
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Art.  4o A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no
§ 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será
desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados:

I – os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo
Conselho Nacional de Educação;

II – as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e

III – as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto
pedagógico.

§ 1o A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensi-
no médio dar-se-á de forma:

I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino funda-
mental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissio-
nal técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula
única para cada aluno;

II – concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino
fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre
a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existên-
cia de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educa-
cionais disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades edu-
cacionais disponíveis; ou

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercom-
plementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos
pedagógicos unificados;

III – subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino
médio.

§ 2o Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá,
observados o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares
nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horá-
ria total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalida-
des estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercí-
cio de profissões técnicas.

Art.  5o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-gra-
duação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e duração, de
acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de
Educação.

Art.  6o Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio e
os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando estruturados
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e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que pos-
sibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após sua con-
clusão com aproveitamento.

§ 1o Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade a con-
clusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível médio ou de
cursos de educação profissional tecnológica de graduação que caracterize uma qua-
lificação para o trabalho, claramente definida e com identidade própria.

§ 2o As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, compondo
os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de conclusão.

Art.  7o Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os cursos de
educação profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação após sua
conclusão com aproveitamento.

Parágrafo único. Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno
deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível médio e de
ensino médio.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revoga-se o Decreto no 2.208, de 17 de abril de 1997.

Brasília, 23 de julho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad
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DECRETO No 5.478
DE 24 DE JUNHO DE 2005
(Publicado no DO de 27/06/2005)

Institui, no âmbito das instituições federais de
educação tecnológica, o Programa de Integra-
ção da Educação Profissional ao Ensino Mé-
dio na Modalidade de Educação de Jovens e
Adultos – PROEJA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 35, 37 e 39 da Lei no

9.394, de 20 de dezembro de 1996, DECRETA:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito dos Centros Federais de Educação Tecnológica,
Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais e Escolas Técnicas Vin-
culadas às Universidades Federais, o Programa de Integração da Educação Profissi-
onal ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA,
conforme as diretrizes estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas:

I – formação inicial e continuada de trabalhadores; e

II – educação profissional técnica de nível médio.

Art. 2o Os cursos de educação profissional integrada ao ensino médio, no âmbito do
PROEJA, serão ofertados obedecendo ao mínimo inicial de dez por cento do total das
vagas de ingresso, tendo como referência o quantitativo de vagas do ano anterior.

Parágrafo único. O Ministério da Educação estabelecerá o percentual de vagas
a ser aplicado anualmente.

Art. 3o Os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, no âmbito do
PROEJA, deverão contar com carga horária máxima de mil e seiscentas horas, asse-
gurando-se cumulativamente:

I – a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral; e

II – a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação profissional.

Art. 4o Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, no âmbito do
PROEJA, deverão contar com carga horária máxima de duas mil e quatrocentas horas,
assegurando-se cumulativamente:

I – a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral;

II – a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissi-
onal técnica; e



139Lei de Diretrizes e Bases da Educação

III – a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos
emanados do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional técnica
de nível médio e para a educação de jovens e adultos.

Art. 5o As instituições referidas no art. 1o serão responsáveis pela estruturação
dos cursos oferecidos.

Parágrafo único. As áreas profissionais escolhidas para a estruturação dos
cursos serão, preferencialmente, as que maior sintonia guardarem com as demandas
de nível local e regional, contribuindo para o fortalecimento das estratégias de de-
senvolvimento sócio-econômico.

Art. 6o O aluno que concluir com aproveitamento curso de educação profissional
técnica de nível médio no âmbito do PROEJA fará jus à obtenção de diploma com
validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva área, quanto para
certificação de conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de
estudos em nível superior.

Parágrafo único. O curso de que trata o caput, quando estruturado e organiza-
do em etapas com terminalidade, deverá prever saídas intermediárias, possibilitando
ao aluno a obtenção de certificados de conclusão do ensino médio com qualificação
para o trabalho, referentes aos módulos cursados, desde que tenha concluído com
aproveitamento a parte relativa à formação geral.

Art. 7o As instituições referidas no art. 1o poderão aferir e reconhecer, mediante
avaliação individual, conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos
extra-escolares.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro
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DECRETO Nº 5.622
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005

(Publicado no DO de 20/12/2005)

Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o que dispõem os arts.
8o, § 1o, e 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, DECRETA:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1o Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância como
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de
ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação
e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas
em lugares ou tempos diversos.

§ 1o A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e avalia-
ção peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos
presenciais para:

I – avaliações de estudantes;

II – estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente;

III – defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legisla-
ção pertinente; e

IV – atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.

Art. 2o A educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e modali-
dades educacionais:

I – educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto;

II – educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, de 20
de dezembro de 1996;

III – educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes;

IV – educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas:

a) técnicos, de nível médio; e

b) tecnológicos, de nível superior;

V – educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas:
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a) seqüenciais;

b) de graduação;

c) de especialização;

d) de mestrado; e

e) de doutorado.

Art. 3o A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e programas a
distância deverão observar ao estabelecido na legislação e em regulamentações em
vigor, para os respectivos níveis e modalidades da educação nacional.

§ 1o Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a mesma
duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial.

§ 2o Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e aproveitar
estudos realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, da mesma
forma que as certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e programas a dis-
tância poderão ser aceitas em outros cursos e programas a distância e em cursos e
programas presenciais, conforme a legislação em vigor.

Art. 4o A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão
de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante:

I – cumprimento das atividades programadas; e

II – realização de exames presenciais.

§ 1o Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição de
ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto peda-
gógico do curso ou programa.

§ 2o Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre os
demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância.

Art. 5o Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos
por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional.

Parágrafo único. A emissão e registro de diplomas de cursos e programas a
distância deverão ser realizados conforme legislação educacional pertinente.

Art. 6o Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins de oferta de
cursos ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras, devidamen-
te credenciadas, e suas similares estrangeiras, deverão ser previamente submetidos
à análise e homologação pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino, para
que os diplomas e certificados emitidos tenham validade nacional.

Art. 7o Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus ór-
gãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei
no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando
a padronização de normas e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art.
80 daquela Lei:
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I – credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para oferta
de educação a distância; e

II – autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento dos cursos ou programas a distância.

Parágrafo único. Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, deverão
ser pautados pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, definidos
pelo Ministério da Educação, em colaboração com os sistemas de ensino.

Art. 8o Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e manterão
sistemas de informação abertos ao público com os dados de:

I – credenciamento e renovação de credenciamento institucional;

II – autorização e renovação de autorização de cursos ou programas a distância;

III – reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou programas
a distância; e

IV – resultados dos processos de supervisão e de avaliação.

Parágrafo único. O Ministério da Educação deverá organizar e manter sistema
de informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais referentes à
educação a distância.

CAPÍTULO II
Do Credenciamento de Instruções para Oferta de
Cursos e Programas na Modalidade a Distância

Art. 9o O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na modalidade
a distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou privadas.

Parágrafo único. As instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas
ou privadas, de comprovada excelência e de relevante produção em pesquisa, pode-
rão solicitar credenciamento institucional, para a oferta de cursos ou programas a
distância de:

     I – especialização;

     II – mestrado;

     III – doutorado; e

     IV – educação profissional tecnológica de pós-graduação.

Art. 10. Compete ao Ministério da Educação promover os atos de credenciamento
de instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior.

Art. 11. Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito
Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a
distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas
modalidades de:
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I – educação de jovens e adultos;

II – educação especial; e

III – educação profissional.

§ 1o Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição
deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação.

§ 2o O credenciamento institucional previsto no § 1o será realizado em regime de
colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envol-
vidos.

§ 3o Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Edu-
cação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coor-
denar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas
complementares a este Decreto, para a implementação do disposto nos §§ 1o e 2o.

Art. 12. O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formalizado junto
ao órgão responsável, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:

I – habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-financei-
ra, conforme dispõe a legislação em vigor;

II – histórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o caso;

III – plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação
básica, que contemple a oferta, a distância, de cursos profissionais de nível médio e
para jovens e adultos;

IV – plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de educa-
ção superior, que contemple a oferta de cursos e programas a distância;

V – estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da institui-
ção isolada de educação superior;

VI – projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados na
modalidade a distância;

VII – garantia de corpo técnico e administrativo qualificado;

VIII – apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação
em vigor e, preferencialmente, com formação para o trabalho com educação a dis-
tância;

IX – apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos de
cooperação celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias estrangei-
ras, para oferta de cursos ou programas a distância;

X – descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura adequados
à realização do projeto pedagógico, relativamente a:

a) instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e atendimento
remoto aos estudantes e professores;

b) laboratórios científicos, quando for o caso;
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c) pólos de educação a distância, entendidos como unidades operativas, no
País ou no exterior, que poderão ser organizados em conjunto com outras
instituições, para a execução descentralizada de funções pedagógico-ad-
ministrativas do curso, quando for o caso;

d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso
por meio de redes de comunicação e sistemas de informação, com regime
de funcionamento e atendimento adequados aos estudantes de educação
a distância.

§ 1o A solicitação de credenciamento da instituição deve vir acompanhada de
projeto pedagógico de pelo menos um curso ou programa a distância.

§ 2o No caso de instituições de ensino que estejam em funcionamento regular,
poderá haver dispensa integral ou parcial dos requisitos citados no inciso I.

Art. 13. Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos de cursos
e programas na modalidade a distância deverão:

I – obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Ministé-
rio da Educação para os respectivos níveis e modalidades educacionais;

II – prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessidades
especiais;

III – explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância,
com apresentação de:

a) os respectivos currículos;

b) o número de vagas proposto;

c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações presenciais e
avaliações a distância; e

d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como estágios
curriculares, defesa presencial de trabalho de conclusão de curso e das
atividades em laboratórios científicos, bem como o sistema de controle de
freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for o caso.

Art. 14. O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou programas a
distância terá prazo de validade de até cinco anos, podendo ser renovado mediante
novo processo de avaliação.

§ 1o A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo de até
doze meses, a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando vedada, nesse
período, a transferência dos cursos e da instituição para outra mantenedora.

§ 2o Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo definido
no § 1o, os atos de credenciamento e autorização de cursos serão automaticamente
tornados sem efeitos.

§ 3o As renovações de credenciamento de instituições deverão ser solicitadas
no período definido pela legislação em vigor e serão concedidas por prazo limitado,
não superior a cinco anos.
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§ 4o Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 deverão ser
considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento.

Art. 15. O ato de credenciamento de instituições para oferta de cursos ou progra-
mas a distância definirá a abrangência de sua atuação no território nacional, a partir
da capacidade institucional para oferta de cursos ou programas, considerando as
normas dos respectivos sistemas de ensino.

§ 1o A solicitação de ampliação da área de abrangência da instituição credenciada
para oferta de cursos superiores a distância deverá ser feita ao órgão responsável do
Ministério da Educação.

§ 2o As manifestações emitidas sobre credenciamento e renovação de creden-
ciamento de que trata este artigo são passíveis de recurso ao órgão normativo do
respectivo sistema de ensino.

Art. 16. O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da Lei no 10.861,
de 14 de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior a distância.

Art. 17. Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condi-
ções originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de avaliação de
cursos ou instituições credenciadas para educação a distância, o órgão competente
do respectivo sistema de ensino determinará, em ato próprio, observado o contradi-
tório e ampla defesa:

I – instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo;

II – suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação de
autorização de cursos da educação básica ou profissional;

III – intervenção;

IV – desativação de cursos; ou

V – descredenciamento da instituição para educação a distância.

§ 1o A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na avaliação
de que trata a Lei no 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos incisos I a IV,
conforme o caso.

§ 2o As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao órgão
normativo do respectivo sistema de ensino.

CAPÍTULO III
Da Oferta de Educação de Jovens e Adultos,

Educação Especial e Educação Profissional na
Modalidade a Distância, na Educação Básica

Art. 18. Os cursos e programas de educação a distância criados somente poderão
ser implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes dos res-
pectivos sistemas de ensino.
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Art. 19. A matrícula em cursos a distância para educação básica de jovens e adul-
tos poderá ser feita independentemente de escolarização anterior, obedecida a idade
mínima e mediante avaliação do educando, que permita sua inscrição na etapa ade-
quada, conforme normas do respectivo sistema de ensino.

CAPÍTULO IV
Da Oferta de Cursos Superiores, na Modalidade a Distância

Art. 20. As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária
credenciadas para oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e
extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, conforme
disposto no inciso I do art. 53 da Lei no 9.394, de 1996.

§ 1o Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser
ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição.

§ 2o Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secretaria de
Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 3o O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora de
prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar capacidade
institucional, tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou programas
a distância.

Art. 21. Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia uni-
versitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de
ensino, autorização para abertura de oferta de cursos e programas de educação
superior a distância.

§ 1o Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido o
número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa a ser
realizada pelo Ministério da Educação.

§ 2o Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham a
acompanhar a solicitação de credenciamento para a oferta de educação a distância,
nos termos do § 1o do art. 12, também deverão ser submetidos ao processo de auto-
rização tratado neste artigo.

Art. 22. Os processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos
cursos superiores a distância deverão ser solicitados conforme legislação educacio-
nal em vigor.

Parágrafo único. Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados:

I – o prazo de reconhecimento; e

II – o número de vagas a serem ofertadas, em caso de instituição de ensino
superior não detentora de autonomia universitária.

Art. 23. A criação e autorização de cursos de graduação a distância deverão ser
submetidas, previamente, à manifestação do:
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I – Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina, Odontolo-
gia e Psicologia; ou

II – Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos cur-
sos de Direito.

Parágrafo único. A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e II, con-
sideradas as especificidades da modalidade de educação a distância, terá procedi-
mento análogo ao utilizado para os cursos ou programas presenciais nessas áreas,
nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO V
Da Oferta de Cursos e Programas de Pós-Graduação a Distância

Art. 24. A oferta de cursos de especialização a distância, por instituição devida-
mente credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, os demais dis-
positivos da legislação e normatização pertinentes à educação, em geral, quanto:

I – à titulação do corpo docente;

II – aos exames presenciais; e

III – à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de mono-
grafia.

Parágrafo único. As instituições credenciadas que ofereçam cursos de especi-
alização a distância deverão informar ao Ministério da Educação os dados referentes
aos seus cursos, quando de sua criação.

Art. 25. Os cursos e programas de mestrado e doutorado a distância estarão sujei-
tos às exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento
previstas na legislação específica em vigor.

§ 1o Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento
citados no caput serão concedidos por prazo determinado conforme regulamentação.

§ 2o Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior –
CAPES editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do que
dispõe o caput, no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de sua publicação.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais

Art. 26. As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas a distân-
cia poderão estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, median-
te a formação de consórcios, parcerias, celebração de convênios, acordos, contratos
ou outros instrumentos similares, desde que observadas as seguintes condições:

I – comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avaliação
de comissão de especialistas, de que as instituições vinculadas podem realizar as
atividades específicas que lhes forem atribuídas no projeto de educação a distância;
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II – comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente previsto e
explicitado no:

a) plano de desenvolvimento institucional;

b) plano de desenvolvimento escolar; ou

c) projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições parceiras;

III – celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convênio; e

IV – indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas a
distância, no que diz respeito a:

a) implantação de pólos de educação a distância, quando for o caso;

b) seleção e capacitação dos professores e tutores;

c) matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos estudantes;

d) emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certificados.

Art. 27. Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação e similares,
a distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os ofertados em convêni-
os com instituições sediadas no Brasil, deverão ser submetidos para revalidação em
universidade pública brasileira, conforme a legislação vigente.

§ 1o Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de graduação,
a universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se submeta a
complementação de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou aferir conhe-
cimentos, competências e habilidades na área de diplomação.

§ 2o Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade e equi-
paração de cursos.

Art. 28. Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realizados na moda-
lidade a distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos para reconhe-
cimento em universidade que possua curso ou programa reconhecido pela CAPES,
em mesmo nível ou em nível superior e na mesma área ou equivalente, preferencial-
mente com a oferta correspondente em educação a distância.

Art. 29. A padronização de normas e procedimentos para credenciamento de insti-
tuições, autorização e reconhecimento de cursos ou programas a distância será efe-
tivada em regime de colaboração coordenado pelo Ministério da Educação, no prazo
de cento e oitenta dias, contados da data de publicação deste Decreto.

Art. 30. As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância pode-
rão solicitar autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos sistemas de
ensino, para oferecer os ensinos fundamental e médio a distância, conforme § 4o do
art. 32 da Lei no 9.394, de 1996, exclusivamente para:

I – a complementação de aprendizagem; ou

II – em situações emergenciais.
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Parágrafo único. A oferta de educação básica nos termos do caput contemplará
a situação de cidadãos que:

I – estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar ensino presencial;

II – sejam portadores de necessidades especiais e requeiram serviços
especializados de atendimento;

III – se encontram no exterior, por qualquer motivo;

IV – vivam em localidades que não contem com rede regular de atendimento
escolar presencial;

V – compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil acesso, inclu-
indo missões localizadas em regiões de fronteira; ou

VI – estejam em situação de cárcere.

Art. 31. Os cursos a distância para a educação básica de jovens e adultos que
foram autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no ensino
fundamental e um ano e meio no ensino médio deverão inscrever seus alunos em
exames de certificação, para fins de conclusão do respectivo nível de ensino.

§ 1o Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo do res-
pectivo sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas.

§ 2o Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este artigo
instituições que tenham competência reconhecida em avaliação de aprendizagem e
não estejam sob sindicância ou respondendo a processo administrativo ou judicial,
nem tenham, no mesmo período, estudantes inscritos nos exames de certificação
citados no caput.

Art. 32. Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei no 9.394, de 1996, é permitida a
organização de cursos ou instituições de ensino experimentais para oferta da moda-
lidade de educação a distância.

Parágrafo único. O credenciamento institucional e a autorização de cursos ou
programas de que trata o caput serão concedidos por prazo determinado.

Art. 33. As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância deve-
rão fazer constar, em todos os seus documentos institucionais, bem como nos mate-
riais de divulgação, referência aos correspondentes atos de credenciamento, autori-
zação e reconhecimento de seus cursos e programas.

§ 1o Os documentos a que se refere o caput também deverão conter informações
a respeito das condições de avaliação, de certificação de estudos e de parceria com
outras instituições.

§ 2o Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou irregulari-
dades, o Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de interesse da instituição
no respectivo sistema de ensino, podendo ainda aplicar, em ato próprio, as sanções
previstas no art. 17, bem como na legislação específica em vigor.
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Art. 34. As instituições credenciadas para ministrar cursos e programas a distân-
cia, autorizados em datas anteriores à da publicação deste Decreto, terão até trezen-
tos e sessenta dias corridos para se adequarem aos termos deste Decreto, a partir da
data de sua publicação.

§ 1o As instituições de ensino superior credenciadas exclusivamente para a ofer-
ta de cursos de pós-graduação lato sensu deverão solicitar ao Ministério da Educa-
ção a revisão do ato de credenciamento, para adequação aos termos deste Decreto,
estando submetidas aos procedimentos de supervisão do órgão responsável pela
educação superior daquele Ministério.

§ 2o Ficam preservados os direitos dos estudantes de cursos ou programas a
distância matriculados antes da data de publicação deste Decreto.

Art. 35. As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores tenham
completado, na data de publicação deste Decreto, mais da metade do prazo concedi-
do no ato de autorização, deverão solicitar, em no máximo cento e oitenta dias, o
respectivo reconhecimento.

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 37. Ficam revogados o Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, e o Decre-
to no 2.561, de 27 de abril de 1998.

Brasília, 19 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA



Normas Correlatas
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LEI No 9.424
 DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

(Publicada no DO de 26/12/1996)

Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valo-
rização do Magistério, na forma prevista no art.
60, § 7o, do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, e dá outras providências.       

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis-
tério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1o

de janeiro de 1998.

§ 1o O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cento) dos
recursos:

I – da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de mercado-
rias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação – ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios,
conforme dispõe o art. 155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Consti-
tuição Federal;

II – do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE e dos
Municípios – FPM, previstos no art. 159, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Constituição
Federal, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei no 5.172, de 25 de outubro
de 1966; e

III – da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI devida aos
Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição Federal
e da Lei Complementar no 61, de 26 de dezembro de 1989.

§ 2o Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do parágrafo
anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos
Estados, Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pela perda
de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Comple-
mentar no 87, de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações da
mesma natureza que vierem a ser instituídas.

§ 3o Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação
da União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6o.

§ 4o A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data prevista
neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.
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§ 5o No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão de assistência
financeira, na forma prevista no art. 211, § 1o, da Constituição Federal, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for antecipa-
da na forma prevista no parágrafo anterior.

Art. 2o Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e desenvolvimento
do ensino fundamental público, e na valorização de seu Magistério.

§ 1o A distribuição dos recursos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal,
dar-se-á, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção do
número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respectivas
redes de ensino, considerando-se para esse fim:

I – as matrículas da 1a a 8a séries do ensino fundamental;

II – (VETADO)

§ 2o A distribuição a que se refere o parágrafo anterior, a partir de 1998, deverá
considerar, ainda, a diferenciação de custo por aluno, segundo os níveis de ensino e
tipos de estabelecimento, adotando-se a metodologia de cálculo e as corresponden-
tes ponderações, de acordo com os seguintes componentes:

I – 1a a 4a séries;

II – 5a a 8a séries;

III – estabelecimentos de ensino especial;

IV – escolas rurais.

§ 3o Para efeitos dos cálculos mencionados no § 1o, serão computadas exclusiva-
mente as matrículas do ensino presencial.

§ 4o O Ministério da Educação e do Desporto – MEC realizará, anualmente, cen-
so educacional, cujos dados serão publicados no Diário Oficial da União e constitui-
rão a base para fixar a proporção prevista no § 1o.

§ 5o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de trinta
dias da publicação referida no parágrafo anterior, apresentar recurso para retificação
dos dados publicados.

§ 6o É vedada a utilização dos recursos do Fundo como garantia de operações de
crédito internas e externas, contraídas pelos Governos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, admitida somente sua utilização como contrapartida
em operações que se destinem, exclusivamente, ao financiamento de projetos e pro-
gramas do ensino fundamental.

Art. 3o Os recursos do Fundo previstos no art. 1o serão repassados, automatica-
mente, para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal
e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na
instituição financeira de que trata o art. 93 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966.

§ 1o Os repasses ao Fundo, provenientes das participações a que se refere o art.
159, inciso I, alíneas “a” e “b”, e inciso II, da Constituição Federal, constarão dos
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orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal, e serão creditados pela
União em favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, nas
contas específicas a que se refere este artigo, respeitados os critérios e as finalidades
estabelecidas no art. 2o, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de
divulgação adotados para o repasse do restante destas transferências constitucio-
nais em favor desses governos.

§ 2o Os repasses ao Fundo provenientes do imposto previsto no art. 155, inciso
II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, constarão dos orça-
mentos dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo
estabelecimento oficial de crédito, previsto no art. 4o da Lei Complementar no 63, de
11 de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas
contas do Fundo abertas na instituição financeira de que trata este artigo.

§ 3o A instituição financeira, no que se refere aos recursos do imposto menciona-
do no § 2o, creditará imediatamente as parcelas devidas ao Governo Estadual, ao
Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas neste artigo, ob-
servados os critérios e as finalidades estabelecidas no art. 2o, procedendo à divulga-
ção dos valores creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada
pelos Estados em relação ao restante da transferência do referido imposto.

§ 4o Os recursos do Fundo provenientes da parcela do Imposto sobre Produtos
Industrializados, de que trata o art. 1o, inciso III, serão creditados pela União, em
favor dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, nas contas específicas, segundo
o critério e respeitadas as finalidades estabelecidas no art. 2o, observados os mesmos
prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar no 61,
de 26 de dezembro de 1989.

§ 5o Do montante dos recursos do IPI, de que trata o art. 1o, inciso III, a parcela
devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5o da Lei Complementar no 61, de
26 de dezembro de 1989, será repassada pelo respectivo Governo Estadual ao Fundo
e os recursos serão creditados na conta específica a que se refere este artigo, obser-
vados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do restante desta
transferência aos Municípios.

§ 6o As receitas financeiras provenientes das aplicações eventuais dos saldos
das contas a que se refere este artigo em operações financeiras de curto prazo ou de
mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, junto à instituição financeira
depositária dos recursos, deverão ser repassadas em favor dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios nas mesmas condições estabelecidas no art. 2o.

§ 7o Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, constarão de programação específica nos respectivos orçamentos.

§ 8o Os Estados e os Municípios recém-criados terão assegurados os recursos
do Fundo previstos no art. 1o, a partir das respectivas instalações, em conformidade
com os critérios estabelecidos no art. 2o.

§ 9o Os Estados e os respectivos Municípios poderão, nos termos do art. 211, §
4o, da Constituição Federal, celebrar convênios para transferência de alunos, recur-
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sos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará prevista a transfe-
rência imediata de recursos do Fundo correspondentes ao número de matrículas que
o Estado ou o Município assumir.

Art. 4o O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e
a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos governos,
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por Conse-
lhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da
vigência desta Lei.39

§ 1o Os Conselhos serão constituídos, de acordo com norma de cada esfera
editada para esse fim:

I – em nível federal, por no mínimo seis membros, representando respectiva-
mente:

a) o Poder Executivo Federal;

b) o Conselho Nacional de Educação;

c) o Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação – CONSED;

d) a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE;

e) a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME;

f) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamen-
tal; e

II – nos Estados, por no mínimo sete membros, representando respectivamente:

a) o Poder Executivo Estadual;

b) os Poderes Executivos Municipais;

c) o Conselho Estadual de Educação;

d) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamen-
tal;

e) a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação –
UNDIME;

f) a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação –
CNTE;

g) a delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto – MEC;

III – no Distrito Federal, por no mínimo cinco membros, sendo as representa-
ções as previstas no inciso II, salvo as indicadas nas alíneas “b”, “e”, e “g”;

IV – nos Municípios, por no mínimo quatro membros, representando respec-
tivamente:

39 Lei no 10.880/2004.
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a) a Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente;

b) os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental;

c) os pais de alunos;

d) os servidores das escolas públicas do ensino fundamental.

§ 2o Aos Conselhos incumbe ainda a supervisão do censo escolar anual.

§ 3o Integrarão ainda os conselhos municipais, onde houver, representantes do
respectivo Conselho Municipal de Educação.

§ 4o Os Conselhos instituídos, seja no âmbito federal, estadual, do Distrito Fede-
ral ou municipal, não terão estrutura administrativa própria e seus membros não
perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em
reunião ordinária ou extraordinária.

§ 5o Aos Conselhos incumbe acompanhar a aplicação dos recursos federais trans-
feridos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e
do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jo-
vens e Adultos e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses
Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.

Art. 5o Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados,
relativos aos recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que se refere o art.
1o, ficarão, permanentemente, à disposição dos conselhos responsáveis pelo acompa-
nhamento e fiscalização, no âmbito do Estado, do Distrito Federal ou do Município, e
dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo.

Art. 6o A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1o

sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não
alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ 1o O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4o, será fixado
por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a previsão da
receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior,
acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o disposto no art. 2o,
§ 1o, incisos I e II.

§ 2o As estatísticas necessárias ao cálculo do valor anual mínimo por aluno,
inclusive as estimativas de matrículas, terão como base o censo educacional realiza-
do pelo Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado no Diário
Oficial da União.

§ 3o As transferências dos recursos complementares a que se refere este artigo
serão realizadas mensal e diretamente às contas específicas a que se refere o art. 3o.

§ 4o No primeiro ano de vigência desta Lei, o valor mínimo anual por aluno, a que
se refere este artigo, será de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 5o (VETADO)
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Art. 7o Os recursos do Fundo, incluída a complementação da União, quando for
o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegura-
dos, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais
do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental
público.

Parágrafo único. Nos primeiros cinco anos, a contar da publicação desta Lei,
será permitida a aplicação de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por
cento), prevista neste artigo, na capacitação de professores leigos, na forma prevista
no art. 9o, § 1o.

Art. 8o A instituição do Fundo previsto nesta Lei e a aplicação de seus recursos
não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade de
aplicar, na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da
Constituição Federal:

I – pelo menos 10% (dez por cento) do montante de recursos originários do
ICMS, do FPE, do FPM, da parcela do IPI, devida nos termos da Lei Complementar no

61, de 26 de dezembro de 1989, e das transferências da União, em moeda, a título de
desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar no 87, de 13 de setem-
bro de 1996, de modo que os recursos previstos no art. 1o, § 1o, somados aos referidos
neste inciso, garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) destes
impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino;

II – pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transfe-
rências.

Parágrafo único. Dos recursos a que se refere o inciso II, 60% (sessenta por
cento) serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental,
conforme disposto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 9o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis
meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do
Magistério, de modo a assegurar:

I – a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público,
em efetivo exercício no magistério;

II – o estímulo ao trabalho em sala de aula;

III – a melhoria da qualidade do ensino.

§ 1o Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão contem-
plar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a inte-
grar quadro em extinção, de duração de cinco anos.

§ 2o Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção da
habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.

§ 3o A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para ingresso no
quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e remuneração.
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Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:

I – efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;

II – apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acor-
do com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido
no artigo anterior;

III – fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar,
ou para fins de elaboração de indicadores educacionais.

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo,
ou o fornecimento de informações falsas, acarretará sanções administrativas, sem
prejuízo das civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tribu-
nais de Contas da União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados
à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal
e desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, e
os Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34, inciso
VII, alínea “e”, e do art. 35, inciso III, da Constituição Federal.

Art. 12. O Ministério da Educação e do Desporto realizará avaliações periódicas
dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas à adoção de medidas operacionais
e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira realizar-se dois
anos após sua promulgação.

Art. 13. Para os ajustes progressivos de contribuições a valor que corresponda a
um padrão de qualidade de ensino definido nacionalmente e previsto no art. 60, § 4o,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão considerados, observa-
do o disposto no art. 2o, § 2o, os seguintes critérios:

I – estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de aula;

II – capacitação permanente dos profissionais de educação;

III – jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das ativi-
dades docentes;

IV – complexidade de funcionamento;

V – localização e atendimento da clientela;

VI – busca do aumento do padrão de qualidade do ensino.

Art. 14. A União desenvolverá política de estímulo às iniciativas de melhoria de
qualidade do ensino, acesso e permanência na escola promovidos pelas unidades
federadas, em especial aquelas voltadas às crianças e adolescentes em situação de
risco social.

Art 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5o, da Constituição Federal e
devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calcu-
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lado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunera-
ções pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim defi-
nidos no art. 12, inciso I, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.40

§ 1o O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% (um
por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, calculado sobre o
valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE, observada, em 90% (noventa por cento) de seu valor, a arrecadação
realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma:

I – Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que
será destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos volta-
dos para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução
dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito
Federal e regiões brasileiras;

II – Quota Estadual e Municipal, correspondente a 2/3 (dois terços) do mon-
tante de recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secre-
tarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para financia-
mento de programas, projetos e ações do ensino fundamental.

§ 2o (VETADO)

§ 3o Os alunos regularmente atendidos, na data da edição desta Lei, como
beneficiários da aplicação realizada pelas empresas contribuintes, no ensino funda-
mental dos seus empregados e dependentes, à conta de deduções da contribuição
social do Salário-Educação, na forma da legislação em vigor, terão, a partir de 1o de
janeiro de 1997, o benefício assegurado, respeitadas as condições em que foi concedi-
do, e vedados novos ingressos nos termos do art. 212, § 5o, da Constituição Federal.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro de 1997.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de dezembro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza

40 Lei no 10.832/2003.
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LEI No 10.880
DE 9 DE JUNHO DE 2004
(Publicada no DO de 11/06/2004)

Institui o Programa Nacional de Apoio ao Trans-
porte do Escolar – PNATE e o Programa de
Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimen-
to à Educação de Jovens e Adultos, dispõe so-
bre o repasse de recursos financeiros do Pro-
grama Brasil Alfabetizado, altera o art. 4o da
Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar
(PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educa-
ção de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Progra-
ma Brasil Alfabetizado, altera o art. 4o da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá
outras providências.

Art. 2o Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar –
PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação – FNDE, com o objetivo de oferecer transporte
escolar aos alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural, por meio
de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, observadas as disposições desta Lei.

§ 1o O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calcula-
do com base no número de alunos do ensino fundamental público residentes em área
rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste
artigo.

§ 2o O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a
forma de cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, a periodicidade dos repasses, bem como as orientações e instruções
necessárias à execução do PNATE, observado o montante de recursos disponíveis
para este fim constante da Lei Orçamentária Anual, e em suas alterações, aprovadas
para o Fundo.

§ 3o Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios de que trata o § 1o deste artigo serão calculados com base nos
dados oficiais do censo escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, relativo ao ano imediatamente anterior
ao do atendimento.
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§ 4o A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter suplementar,
conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e destina-se,
exclusivamente, ao transporte escolar do aluno.

§ 5o Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte escolar dos
alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas
respectivas áreas de circunscrição, desde que assim acordem os entes, sendo, nesse
caso, autorizado o repasse direto do FNDE ao Município da correspondente parcela
de recursos, calculados na forma do § 3o deste artigo.

§ 6o O repasse previsto no § 5o deste artigo não prejudica a transferência dos
recursos devidos pelo Estado aos Municípios em virtude do transporte de alunos
matriculados nos estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios.

Art. 3o Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendi-
mento à Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Ministério da Educação, a ser
executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas na educação
fundamental pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com avaliação no
processo, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos sistemas de
ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal.

§ 1o O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas mensais, à
razão de 1/12 (um duodécimo) do valor previsto para o exercício e calculado com base
no número de matrículas na modalidade de ensino a que se refere o caput deste
artigo, exceto para o exercício de 2004, cujo repasse será objeto de regulamentação
do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 2o O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a
forma de cálculo, o valor a ser repassado aos sistemas de ensino estaduais, munici-
pais e do Distrito Federal, bem como as orientações e instruções necessárias à execu-
ção do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de
Jovens e Adultos, observado o montante de recursos disponíveis para este fim,
constante da Lei Orçamentária Anual e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.

§ 3o Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios, de que trata o § 1o deste artigo serão calculados com base:

I – nos dados oficiais do censo escolar realizado pelo INEP, relativo ao ano
imediatamente anterior ao do atendimento; ou

II – no número de alfabetizados pelo Programa Brasil Alfabetizado, nos termos
da regulamentação.

Art. 4o A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentra-
lizada do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento
à Educação de Jovens e Adultos, será efetivada, automaticamente, pelo FNDE, sem
necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, medi-
ante depósito em conta-corrente específica.

§ 1o Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão ser incluí-
dos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados.
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§ 2o Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta dos Programas a que
se refere o caput deste artigo, existentes em 31 de dezembro, deverão ser repro-
gramados para o exercício subseqüente, com estrita observância ao objeto de sua
transferência, nos termos de regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 3o A parcela dos saldos, incorporados na forma do § 2o deste artigo, que exce-
der a 30% (trinta por cento) do valor previsto para os repasses à conta do PNATE, no
exercício no qual se der a incorporação, será deduzida daquele valor, nos termos de
regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 4o Os saldos dos recursos financeiros apurados à conta do Programa de Apoio
a Estados e Municípios para Educação Fundamental de Jovens e Adultos, instituído
pela Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, deverão ser incorpora-
dos, no exercício de 2004, ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Aten-
dimento à Educação de Jovens e Adultos, nos termos de regulamentação a ser expedida
pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 5o A regulamentação de que trata o § 4o deste artigo disporá, para o exercício de
2004, sobre a obrigatoriedade da utilização do saldo financeiro em ações específicas
para educação fundamental pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com
avaliação no processo.

Art. 5o O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e a aplicação
dos recursos repassados à conta do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos serão exercidos nos
respectivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelos
Conselhos previstos no art. 4o, § 1o, da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

§ 1o Fica vedado ao FNDE proceder ao repasse dos recursos dos Programas a
que se refere o caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
na forma estabelecida pelo seu Conselho Deliberativo, comunicando o fato ao Poder
Legislativo respectivo, quando esses entes:

I – utilizarem os recursos em desacordo com as normas estabelecidas para
execução dos Programas; ou

II – apresentarem a prestação de contas em desacordo com a forma e prazo
estabelecidos.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios garantirão a infra-estrutura
necessária à execução plena das competências dos Conselhos a que se refere o
caput deste artigo.

§ 3o Os Conselhos a que se refere o caput deste artigo deverão acompanhar a
execução do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendi-
mento à Educação de Jovens e Adultos, podendo, para tanto, requisitar do Poder
Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados, informações
e documentos relacionados à utilização dos recursos transferidos.

Art. 6o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão prestação de
contas do total dos recursos recebidos à conta do PNATE e do Programa de Apoio
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aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, na forma
e prazo a serem definidos em regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 1o A prestação de contas dos Programas a que se refere o caput deste artigo
será apresentada ao respectivo Conselho, no prazo estabelecido pelo Conselho
Deliberativo do FNDE.

§ 2o Os Conselhos a que se refere o art. 5o desta Lei analisarão a prestação de
contas e encaminharão ao FNDE demonstrativo sintético anual da execução físico-
financeira dos recursos repassados à conta dos Programas, com parecer conclusivo
acerca da aplicação dos recursos transferidos.

§ 3o O responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir docu-
mentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar
a verdade sobre o fato, responderá civil, penal e administrativamente.

§ 4o Os documentos que instruem a prestação de contas, juntamente com os
comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos
na forma desta Lei, serão mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios em seus arquivos pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da
aprovação da prestação de contas do FNDE pelo Tribunal de Contas da União.

§ 5o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão disponibilizar a
documentação referida no § 4o deste artigo ao Tribunal de Contas da União, ao
FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e aos
Conselhos previstos no art. 5o desta Lei, sempre que solicitado, bem como divulgar
seus dados e informações de acordo com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998.

Art. 7o A transferência dos recursos consignados no orçamento da União, a cargo
do Ministério da Educação, para execução do Programa Brasil Alfabetizado, quando
destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observará as disposi-
ções desta Lei.

§ 1o O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calcula-
do com base no número de alfabetizandos e alfabetizadores, conforme disposto em
regulamentação.

§ 2o O Ministério da Educação divulgará, a cada exercício financeiro, a forma de
cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do Programa Brasil
Alfabetizado, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, constan-
te da Lei Orçamentária Anual e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.

§ 3o O Programa Brasil Alfabetizado poderá ser executado pelo FNDE, desde que os
recursos sejam consignados ao orçamento daquele Fundo, ou a ele descentralizados.

Art. 8o A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentra-
lizada do Programa Brasil Alfabetizado, será efetivada, automaticamente, pelo Minis-
tério da Educação aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem necessida-
de de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante depó-
sito em conta-corrente específica.
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§ 1o Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão ser incluí-
dos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados.

§ 2o Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do Programa Brasil
Alfabetizado, existentes em 31 de dezembro, deverão ser reprogramados para o exer-
cício subseqüente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos ter-
mos da regulamentação.

Art. 9o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão prestação de
contas do total dos recursos recebidos à conta do Programa Brasil Alfabetizado, na
forma e prazo a serem definidos em regulamentação.

Parágrafo único. O Ministério da Educação elaborará relatórios anuais da exe-
cução do Programa Brasil Alfabetizado, que serão submetidos à análise da Comissão
Nacional de Alfabetização.

Art. 10. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos aos Progra-
mas de que trata esta Lei é de competência do Ministério da Educação, do FNDE e
dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e será feita
mediante a realização de auditorias, fiscalizações, inspeções e análise dos processos
que originarem as respectivas prestações de contas.

§ 1o A fiscalização de que trata o caput deste artigo deverá, ainda, ser realizada pelos
Conselhos referidos no art. 5o desta Lei na execução do PNATE e do Programa de Apoio
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e pela
Comissão Nacional de Alfabetização na execução do Programa Brasil Alfabetizado.

§ 2o Os órgãos incumbidos da fiscalização da aplicação dos recursos financeiros
destinados aos Programas de que trata esta Lei poderão celebrar convênios ou acor-
dos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o seu controle, sem
prejuízo de suas competências institucionais.

§ 3o Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao Ministério da Educa-
ção, ao FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral, ao Ministério Público Federal, aos mencionados Conselhos e à Comissão Nacio-
nal de Alfabetização irregularidades identificadas na aplicação dos recursos destina-
dos à execução dos Programas.

§ 4o A fiscalização do Ministério da Educação, do FNDE e dos órgãos do Sistema
de Controle Interno do Poder Executivo Federal ocorrerá de ofício, a qualquer mo-
mento, ou será deflagrada, isoladamente ou em conjunto, sempre que for apresenta-
da denúncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos públicos à
conta dos Programas.

§ 5o O órgão ou entidade concedente dos recursos financeiros repassados à
conta dos Programas de que trata esta Lei realizará, nas esferas de governo estadual,
municipal e do Distrito Federal, a cada exercício financeiro, auditagem da aplicação
dos recursos relativos a esses Programas, por sistema de amostragem, podendo,
para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que
julgar necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar compe-
tência nesse sentido a outro órgão ou entidade estatal.
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Art. 11. As atividades desenvolvidas pelos alfabetizadores no âmbito do Progra-
ma Brasil Alfabetizado são consideradas de natureza voluntária, na forma definida no
art. 1o e seu parágrafo único da Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

§ 1o O alfabetizador poderá receber uma bolsa para atualização e custeio das
despesas realizadas no desempenho de suas atividades no Programa.

§ 2o Os resultados e as atividades desenvolvidas pelo alfabetizador serão avali-
ados pelo Ministério da Educação.

§ 3o O valor e os critérios para concessão e manutenção da bolsa serão fixados
pelo Ministério da Educação.

Art. 12. O art. 4o da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, fica acrescido do
seguinte § 5o:

“Art. 4o ...............................................................................................
§ 5o Aos Conselhos incumbe acompanhar a aplicação dos recursos
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Trans-
porte do Escolar – PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda,
receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Progra-
mas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses
recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação – FNDE.” (NR)

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad
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LEI No 11.273
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006

(Publicada no DO de 07/02/2006)

Autoriza a concessão de bolsas de estudo e de
pesquisa a participantes de programas de for-
mação inicial e continuada de professores para
a educação básica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE autoriza-
do a conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos programas de
formação de professores para a educação básica desenvolvidos pelo Ministério da
Educação, inclusive na modalidade a distância, que visem:

I – à formação inicial em serviço para professores da educação básica ainda
não titulados, tanto em nível médio quanto em nível superior;

II – à formação continuada de professores da educação básica; e

III – à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvi-
mento de metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de
professores para a educação básica.

§ 1o Poderão candidatar-se às bolsas de que trata o caput deste artigo os profes-
sores que:

I – estiverem em efetivo exercício no magistério da rede pública de ensino; e

II – estiverem vinculados a um dos programas referidos no caput deste artigo.

§ 2o A seleção dos beneficiários das bolsas de estudos será de responsabilidade
dos respectivos sistemas de ensino, de acordo com os critérios a serem definidos nas
diretrizes de cada programa.

§ 3o Os professores participantes dos programas de que trata esta Lei não pode-
rão acumular mais de uma bolsa de estudo ou pesquisa.

Art. 2o As bolsas previstas no art. 1o desta Lei serão concedidas:

I – até o valor de R$ 100,00 (cem reais) mensais, para participantes de cursos
ou programas de formação inicial e continuada;

II – até o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, para participantes de
cursos de capacitação para o exercício de tutoria voltada à aprendizagem dos profes-
sores matriculados nos cursos referidos no inciso I do caput deste artigo, exigida
formação mínima em nível médio e experiência de 1 (um) ano no magistério;
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III – até o valor de R$ 900,00 (novecentos reais) mensais, para participantes de
cursos de capacitação para o exercício das funções de formadores, preparadores e
supervisores dos cursos referidos no inciso I do caput deste artigo, inclusive apoio
à aprendizagem e acompanhamento pedagógico sistemático das atividades de alu-
nos e tutores, exigida formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano
no magistério; e

IV – até o valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais, para participan-
tes de projetos de pesquisa e de desenvolvimento de metodologias de ensino na área
de formação inicial e continuada de professores de educação básica, exigida experi-
ência de 3 (três) anos no magistério superior.

§ 1o O período de duração das bolsas será limitado à duração do curso ou projeto
ao qual o professor estiver vinculado, podendo ser por tempo inferior ou mesmo
sofrer interrupção, desde que justificada, limitados aos seguintes prazos:

I – até 4 (quatro) anos, para curso de formação inicial em nível superior;

II – até 2 (dois) anos, para curso de formação inicial em nível médio; e

III – até 1 (um) ano, para curso de formação continuada e projeto de pesquisa
e desenvolvimento.

§ 2o A concessão das bolsas de estudo de que trata esta Lei para professores
estaduais e municipais ficará condicionada à adesão dos respectivos entes federados
aos programas instituídos pelo Ministério da Educação, mediante celebração de
instrumento em que constem os correspondentes direitos e obrigações.

Art. 3o As bolsas de que trata o art. 2o desta Lei serão concedidas pelo FNDE,
diretamente ao beneficiário, por meio de depósito em conta-corrente específica para
esse fim e mediante celebração de termo de compromisso em que constem os corres-
pondentes direitos e obrigações.

Art. 4o As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão à conta
de dotação orçamentária consignada anualmente ao FNDE, observados os limites de
movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira
anual.

Art. 5o Serão de acesso público permanente os critérios de seleção e de execução
do programa, bem como a relação dos beneficiários e dos respectivos valores das
bolsas previstas nesta Lei.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará:

I – os direitos e obrigações dos beneficiários das bolsas;

II – as normas para renovação e cancelamento dos benefícios;

III – a periodicidade mensal para recebimento das bolsas;

IV – o quantitativo, os valores e a duração das bolsas, de acordo com o curso
ou projeto em cada programa;
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V – a avaliação das instituições educacionais responsáveis pelos cursos;

VI – a avaliação dos bolsistas; e

VII – a avaliação dos cursos e tutorias.

Art. 7o Os valores de que trata o art. 2o desta Lei deverão ser anualmente atualizados
mediante ato do Poder Executivo, observadas as dotações orçamentárias existentes.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad
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LEI No 11.274
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006

(Publicada no DO de 07/02/2006)

Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacio-
nal, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos
para o ensino fundamental, com matrícula obri-
gatória a partir dos 6 (seis) anos de idade.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o (VETADO)

Art. 2o (VETADO)

Art. 3o O art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove)
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de
idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

................................................................................................................” (NR)

Art. 4o O § 2o e o inciso I do § 3o do art. 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 87 .........................................................................................................

.........................................................................................................................

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fun-
damental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze)
anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade.

§ 3o ....................................................................................................................

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no
ensino fundamental;

a) (Revogado)

b) (Revogado)

c) (Revogado)

.................................................................................................................” (NR)
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Art. 5o Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para
implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3o desta
Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2o desta Lei.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Fernando Haddad –
Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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– A –

ALUNOS (ver também DOCENTES)

* aluno e professor, carga horária, condições materiais; relações adequadas –
art. 25/ parâmetros – art. 25, parágrafo único

* faltosos; ciência ao Conselho Tutelar do Município, ao Juiz da Comarca e ao
Ministério Público – art. 12, VIII

– C –

CIDADÃO
* exigência/  peticionar no sentido do acesso ao ensino fundamental – art. 5o –
abertura de concurso para docente – art. 85

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (ver também EDUCAÇÃO)

* funções; criação por lei – art. 9o, § 1o

CRECHES E PRÉ-ESCOLAS (ver EDUCAÇÃO)

CURRÍCULO
* diretrizes – art. 27, I a IV
* educação superior; informações curriculares – art. 47, § 1o

* ensino fundamental e médio; base nacional comum – art. 26/ língua portuguesa
– art. 26, § 1o – ensino da arte – art. 26, § 2o – educação física – art. 26, § 3o –
História do Brasil – art. 26, § 4o – língua estrangeira – art. 26, § 5o

– D –

DISTRITO FEDERAL  ( ver também ESTADOS, MUNICÍPIOS e UNIÃO)
* mesmas competências dos Estados e Municípios – art. 10, parágrafo único
* instituições privadas de educação infantil – art. 17, parágrafo único
* sistemas de ensino; abrangência – art. 17, I a IV
* União; delegação de atribuições – art. 9o, § 3o

DOCENTES
* aluno e professor, carga horária, condições materiais; relações adequadas –

art. 25/ parâmetros – art. 25, parágrafo único
* formação; prática de ensino mínima – art. 65
* incumbência – art. 13, I a VI
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* ocupação de assentos em órgão colegiado e comissão – art. 56, parágrafo
único

* magistério superior/ preparação para o exercício – art. 66 – notório saber;
suprimento de título – art. 66, parágrafo único

* professor; mínimo de horas semanais – art. 57

– E –

EDUCAÇÃO (ver também CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, CURRÍCULO,
ENSINO, INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, SISTEMAS DE ENSINO e UNI-
VERSIDADES)

* abrangência; educação escolar; vinculações – art. 1o

* básica/ finalidades – art. 22 – organização facultativa – art. 23/ reclassificação
de alunos – art. 23, § 1o – calendário escolar; adequações – art. 23, § 2o

* básica; população rural; adaptações – art. 28, I a III
* básica; regras comuns de organização – art. 24, I a VII/ carga horária mínima

anual – art. 24, I – critérios de classificação – art. 24, II – formas de progressão
parcial – art. 24, III – organização com alunos de séries distintas – art. 24, IV –
critérios de verificação de rendimento – art. 24, V, a) a e) – controle de freqüên-
cia – art. 24, VI – expedição de históricos – art. 24, VII

* de jovens e adultos
* dever/ garantias – art. 4o, I a IX – pais ou responsáveis – art. 6o

* direito público subjetivo – art. 5o

* educação escolar/  valorização do profissional – art. 3o, VII –  níveis escolares
– art. 21, I e II

* educação especial; ampliação ao atendimento; alternativa especial – art. 60,
parágrafo único

* educação especial; conceito – art. 58/ serviço de apoio especializado – art. 58,
§ 1o – atendimento em classes, escolas ou serviços – art. 58, § 2o – oferta; faixa
etária inicial – art. 58, § 3o

* educação tecnológica básica – art. 36, I
* finalidade – art. 2o

* infantil – arts. 29 a 31/ finalidade – art. 29 – oferecimento em creches e pré-
escolas – art. 30, I e II – avaliação – art. 31

* estímulo à iniciativa dos estudantes – art. 36, II
* língua estrangeira moderna – art 36, III
* planos nacionais de educação
* princípios e fins/ finalidade – art. 2o – princípios – art. 3o, I a XI
* profissionais da educação/ formação – art. 61, I e II/ docentes para educação

básica – art. 62 – cursos de graduação ou pós-graduação – art. 64
* profissional/ aptidões para a vida produtiva – art. 39/ aluno; possibilidade de

acesso – art. 39, parágrafo único – articulação com o ensino regular – art. 40 –
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avaliação, reconhecimento e certificação – art. 41 – diplomas de validade
nacional – art. 41, parágrafo único – escolas técnicas e profissionais; cursos
especiais – art. 42

* relações adequadas – art. 25/ parâmetros – art. 25, parágrafo único
* superior/ ano letivo regular – art. 47/ informação sobre programas – art. 47, § 1o

– alunos com extraordinário aproveitamento – art. 47, § 2o –  obrigatoriedade
de freqüência – art. 47, § 3o – instituições de educação superior; oferecimento
de cursos noturnos – art. 47, § 4o

* superior; diplomas; registro, revalidação e reconhecimento – art. 48
* superior; discentes; tarefas de ensino e pesquisa – art. 84
* superior/ finalidade – art. 43, I a VII – abrangência – art. 44, I a IV – ministério

– art. 45 – prazos para autorização, reconhecimentos e credenciamentos –
art. 46

* superior; reconhecimento de diplomas – art. 48/ registro – art. 48, § 1o – diplo-
mas de universidades estrangeiras – art. 48, § 2o – Mestrado e doutorado – art.
48, § 3o

ENSINO (ver também EDUCAÇÃO, INSTITUIÇÕES DE ENSINO e SISTEMAS DE
ENSINO)

* a distância; complementar – art. 32, § 4o

* estabelecimentos; incumbência – art. 12, I a VIII
* estímulo à iniciativa dos estudantes – art. 36, II
* História do Brasil; contribuições das diferentes culturas e etnias – art. 26, § 4o

* língua estrangeira moderna – art 36, III
* fundamental/ objetivo; meios – art. 32, I a IV – desdobramento em ciclos – art.

32, § 1o – regime de progressão continuada – art. 32, § 2o – língua portuguesa
– art. 32, § 3o – ensino presencial – art. 32, § 4o

* fundamental/ jornada; ampliação progressiva – art. 34/ ressalvas – art. 34, § 1o

– tempo integral – art. 34, § 2o

* iniciativa privada; condições – art. 7o, I a III
* médio/ organização de conteúdos, metodologias, formas de avaliação – art. 36,

§ 1o, I a III – exercício de profissões técnicas – art. 36, § 2o – equivalência dos
cursos – art. 36, § 3o – preparação para o trabalho e habilitação profissional –
art. 36, § 4o

* médio/ finalidades – art. 35, I a IV – currículo; diretrizes – art. 36, I a III
* princípios – art. 3o

* religioso; parte integrante – art. 33
* sistemas/ entes públicos; organização – art. 8o – liberdade de organização – art.

8o, § 2o

ESTADOS (ver também DISTRITO FEDERAL, MUNICÍPIOS e UNIÃO)

* competências – art. 5o, § 1o, I a III
* incumbências – art. 10, I a VI
* sistemas de ensino; abrangência – art. 17, I a IV
* União; delegação de atribuições – art. 9o, § 3o
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– I –

INSTITUIÇÕES DE ENSINO (ver também ENSINO)

* categorias administrativas – art. 19, I e II
* experimentais; permissão – art. 81
* instituições privadas; categorias – art. 20, I a IV

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (ver também DOCENTES,  EDUCAÇÃO e
UNIVERSIDADES)

* alunos não regulares; matrícula – art. 50
* credenciadas como universidades; seleção e admissão de estudantes – art. 51
* definição; características – art. 52, caput, e I a III
* princípio da gestão democrática – art. 56
* recursos para manutenção e desenvolvimento – art. 55
* transferência de alunos regulares – art. 49
* universidades; Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia – art. 86

INSTITUTOS SUPERIORES DE EDUCAÇÃO
* cursos e programas mantidos – art. 63, I a III

– J –

JUIZ DA COMARCA
* ciência da relação de alunos faltosos acima do permitido – art. 12, VIII

– M –

MAGISTÉRIO SUPERIOR (ver DOCENTES)

MINISTÉRIO PÚBLICO
* ciência da relação dos alunos faltosos acima do permitido – art. 12, VIII
* exigência do acesso ao ensino fundamental – art. 5o

MUNICÍPIOS (ver também DISTRITO FEDERAL, ESTADOS e UNIÃO)

* competência – art. 5o, § 1o, I a III
* Conselho Tutelar do Município; ciência da relação de alunos faltosos acima do

permitido – art. 12, VIII
* incumbências – art. 11, I a V
* sistemas de ensino; abrangência – art. 18, I a III
* Sistema estadual de ensino: opção por integração – art. 11, parágrafo único
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– P –

PODER EXECUTIVO
* acompanhamento do saneamento de instituições públicas – art. 46, § 2o

PODER JUDICIÁRIO
* petição no sentido do acesso ao ensino obrigatório – art. 5o, § 3o

PODER PÚBLICO (ver também UNIÃO)
* educandos com necessidades especiais; ampliação do atendimento – art. 60,

parágrafo único
* ensino obrigatório/ acesso – art. 5o, § 2o/ formas alternativas – art. 5o, § 5o

* estímulo ao acesso e permanência do trabalhador na escola – art. 37, § 2o

* incentivo a programas de ensino a distância – art. 80 e §§ 1o a 4o

* manutenção e desenvolvimento do ensino; balanços publicados – art. 72

PROFESSOR (ver DOCENTES)

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (ver DOCENTES e EDUCAÇÃO)

– R –

RECURSOS FINANCEIROS
* ação supletiva e redistributiva; exercício; objetivo – art. 75/ fórmula; capacidade

de atendimento e medida do esforço fiscal – art. 75, § 1o – definição da capacida-
de de atendimento de cada governo – art. 75, § 2o – União; transferência direta
de recursos – art. 75, § 3o – hipótese de não exercício – art. 75, § 4o

* ação supletiva e redistributiva; condicionada ao efetivo cumprimento – art. 76
* aplicação anual das receitas de impostos; exame dos órgãos fiscalizadores –

art. 73
* aplicação anual das receitas de impostos – art. 69/  não considerado receita do

governo transferente – art. 69, § 1o – operações de crédito por antecipação;
exclusão – art. 69, § 2o – receita estimada considerada – art. 69, § 3o – apuração
e correção entre o previsto e o realizado – art. 69, § 4o – ocorrência do repasse
dos valores; prazos – art. 69, § 5o, I a III – atraso da liberação; responsabilização
– art. 69, § 6o

* custo mínimo por aluno; padrão mínimo de oportunidades – art. 74
* despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino – art. 70, I a VIII/ despe-

sas não incluídas – art. 71, I a VI – receitas; apuração e publicação – art. 72
* destinação; escolas públicas; escolas comunitárias, confessionais ou filantró-

picas – art. 77, I a IV/ bolsas de estudo/ educação básica – art. 77, § 1o –
atividades universitárias de pesquisa e extensão – art. 77, § 2o

* origem – art. 68, I a V
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– S –

SISTEMA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA (ver INSTITUIÇÕES DE EN-
SINO SUPERIOR)

SISTEMAS DE ENSINO (ver também DISTRITO FEDERAL, ESTADOS, MUNICÍPI-
OS e UNIÃO)

* abrangência – art. 16, I a III
* aluno e professor, carga horária, condições materiais; relações adequadas –

art. 25/ parâmetros – art. 25, parágrafo único
* cursos e exames supletivos – art. 38/ realização – art. 38, § 1o, I e II – aferição e

reconhecimento – art. 38, § 2o

* educandos com necessidades especiais/ assegurado – art. 59, I a V – critérios
de caracterização das instituições privadas – art. 60

* ensino religioso/ regulamentação – art. 33, § 1o – oitiva de entidade civil – art.
33, § 2o

* militar; regulação em lei específica – art. 83
* normas/ da gestão democrática na educação básica – art. 14 – para realização

dos estágios em sua jurisdição; vínculo empregatício – art. 82
* princípios – art. 14, I e II
* progressivos graus de autonomia às unidades – art. 15
* Sistema estadual de ensino: opção por integração – art. 11, parágrafo único
* valorização dos profissionais da educação/ assegurado – art. 67, I a VI – experi-

ência; pré-requisito para outras funções de magistério – art. 67, parágrafo único

– U –

UNIÃO (ver também DISTRITO FEDERAL, EDUCAÇÃO, ENSINO, ESTADOS,
MUNICÍPIOS, PODER EXECUTIVO, PODER JUDICIÁRIO, PODER PÚBLICO e RE-
CURSOS FINANCEIROS)

* acesso a dados e informações necessários – art. 9o, § 2o

* comunidades indígenas; apoio técnico e financeiro – art. 79, §§ 1o e 2o, I a IV
* Estados e Distrito Federal; delegação de atribuições – art. 9o, § 3o

* incumbências –  art. 9o, I a IX
* política nacional de educação; coordenação – art. 8o, § 1o

* recursos suficientes para suas instituições de educação superior – art. 55
* Sistema de Ensino; programas integrados de ensino e pesquisa – art. 78, I e II

UNIVERSIDADES (ver também EDUCAÇÃO, ENSINO e PODER PÚBLICO)

* atividades de pesquisa e extensão; apoio financeiro; bolsas de estudo – art. 77,
§ 2o
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* atribuições – art. 53, I a X/ autonomia didático-científica; decisões dos
colegiados – art. 53, parágrafo único

* definição; características – art. 52/ universidades especializadas por campo do
saber; criação – art. 52, parágrafo único

* estatuto jurídico especial – art. 54/ faculdades no exercício da autonomia – art.
54, § 1o, I a VII – extensões de autonomia universitária – art. 54, § 2o

* instituições de educação superior credenciadas como universidades; critérios
e normas de seleção e admissão; articulação com órgãos normativos – art. 51
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